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RESUMO 

 

Esta dissertação teve como objetivo investigar a inovação no âmbito da Administração Pública 

Federal sob o enfoque da co-criação. Por meio disso, buscou-se oferecer também reflexão e 

orientação prática para formuladores de políticas públicas e tomadores de decisão sobre a 

importância e a viabilidade da inovação e do uso de métodos co-criativos na administração 

pública. Com o intuito de alcançar o objetivo, foram elaborados dois artigos e um produto 

técnico abordando o tema de forma teórica, empírica e prática. Inicialmente, a introdução geral 

apresenta breve contextualização e problematização do assunto, objetivos geral e específicos e 

razões que justificaram a realização deste estudo. Já na segunda parte, são apresentados os dois 

artigos e o produto técnico, os quais foram elaborados para atender os objetivos específicos. O 

primeiro artigo buscou delinear um panorama teórico dos conceitos de inovação e de co-criação. 

Por meio deste primeiro artigo, foi possível compreender como a inovação e a co-criação têm 

sido abordadas nas publicações indexadas na base de dados da Web of Science®, com foco 

especial em publicações voltadas para o setor público. Entre os resultados obtidos destaca-se a 

limitação de estudos voltados à discussão do tema no contexto do setor público brasileiro. Dessa 

forma, o segundo artigo teve como intuito contribuir para o preenchimento dessa lacuna de 

pesquisa ao analisar a percepção de gestores e especialistas públicos em relação aos elementos 

que compõem o ambiente e o processo de inovação dentro do contexto da Administração 

Pública Federal, bem como as evidências que demonstram a presença da co-criação. Assim, foi 

possível identificar como a inovação e a co-criação se apresentam no contexto brasileiro com 

base nos antecedentes e determinantes da inovação, no processo de inovação e nos resultados 

gerados pelas iniciativas desenvolvidas. Também se verificou que há evidências de práticas co-

criadas nas iniciativas de inovação desenvolvidas no contexto da administração pública federal. 

Com base nos resultados alcançados no segundo artigo e consoante aos princípios do mestrado 

profissional de oferecer um produto técnico, foi elaborada, uma cartilha voltada à capacitação 

de gestores e servidores públicos com o objetivo de facilitar a compreensão da inovação e da 

co-criação, bem como apresentar possíveis caminhos para a implementação de inovações co-

criadas no setor público brasileiro. Essa cartilha busca fornecer contribuições práticas ao 

traduzir o conhecimento obtido academicamente em um conhecimento que possa ser aplicado 

no dia a dia das instituições públicas. Ao final desse estudo, foi possível verificar que embora 

haja número crescente de iniciativas inovadoras sendo desenvolvidas empiricamente, ainda há 

longo caminho a ser percorrido em relação à compreensão da inovação no contexto do setor 

público brasileiro.  

 

 

Palavras-chave: Inovação Governamental. Governo. Administração pública. Valor Público. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

  

This dissertation aimed to investigate the innovation in the Federal Public Administration under 

the co-creation approach. Besides, we also seek to offer reflection and practical guidance to 

policymakers and decision-makers on the importance and feasibility of innovation and the use 

of co-creative methods in public administration. For achieving the goal, two articles and a 

technical product were prepared to address the theme in a theoretical, empirical, and practical 

way. In the general introduction, we present a brief contextualization and problematization of 

the subject. Still, in the introduction part, we approach the general and specific objectives and 

the reasons which justify this study. In the second part, we present both articles and the technical 

product, which were prepared to meet the specific objectives. The first article sought to outline 

a theoretical overview of the concepts of innovation and co-creation. Through this first article, 

it was possible to understand how innovation and co-creation have been addressed in 

publications indexed in the Web of Science® database, with a particular focus on publications 

aimed at the public sector. Among the results, there are few studies about the theme in the 

context of the Brazilian public sector. Thus, the second article aimed to contribute to filling this 

research gap by analyzing the perception of managers and public experts concerning the 

elements that make up the environment and the innovation process within the context of the 

Federal Public Administration, as well as evidence demonstrating the presence of co-creation. 

Thus, it was possible to identify how innovation and co-creation are presented in the Brazilian 

context based on the antecedents and determinants of innovation, the innovation process, and 

the results generated by the initiatives developed. It was also found that there is evidence of 

practices co-created in innovation initiatives designed in the context of federal public 

administration. Based on the results achieved in the second article and in accordance with the 

principles of the professional master's degree of offering a technical product, a primer was 

prepared aimed at training managers and public servants in order to facilitate the understanding 

of innovation and co-creation, as well as how to present possible ways for the implementation 

of innovations co-created in the Brazilian public sector. This booklet seeks to provide practical 

contributions by translating the knowledge obtained academically into experience applied in 

the daily life of public institutions. At the end of this study, it was possible to verify that 

although there are a growing number of innovative initiatives being developed empirically, 

there is still a long way to go in understanding the innovation in the context of the Brazilian 

public sector. 

 

 

Keywords: Governmental Innovation. Government. Public administration. Public Value. 
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PRIMEIRA PARTE  

 

1 INTRODUÇÃO  

 

A discussão sobre inovação no setor público tem ganhado cada vez mais relevância no 

Brasil e no mundo (SOUZA; TONELLI, 2018; VOOBERG; BEKKER; TUMMERS, 2015; 

BRANDÃO; FARIA, 2013; BASON, 2010). Entretanto, embora a discussão sobre o tema tenha 

permeado diversos estudos, a profunda compreensão desse conceito ainda não alcançou a 

clareza necessária dada a quantidade, ainda incipiente, de estudos voltados a discutir essa 

temática (SOUZA; TONELLI, 2018, SALGE; VERA, 2010; HARTLEY, 2005).  

Ao estudarem a evolução do debate sobre o assunto, Kattel et al. (2013, p. 2) contribuem 

com os esforços acadêmicos ao delimitarem e conceituarem a inovação no setor público em três 

períodos. O primeiro, chamado de schumpeteriano é caracterizado pela influência do 

economista austríaco, Joseph Alois Schumpeter. Nesse período, “inovações e setor público 

estão relacionados a uma teoria maior de como a mudança evolutiva ocorre nas sociedades (...)” 

(KATTEL et al., 2013, p. 2 – tradução livre). Essa teoria é marcada pela atuação de “pessoas 

empreendedoras e criativas” (KATTEL et al., 2013, p. 3 – tradução livre) que promovem 

rupturas através das novas combinações que implementam e, consequentemente, viabilizam o 

crescimento econômico (CAMARGO; CUNHA; BULGACOV, 2008; KATTEL et al., 2013). 

Tais rupturas são promovidas por meio de mudanças tecnológicas que quebram o modelo 

econômico vigente gerando a “destruição criativa” (SCHUMPETER, 1961, p. 110). A Teoria 

de Schumpeter demonstra ainda a existência de um caráter duplo na inovação no setor público, 

onde o mesmo tanto pode exercer o papel de empreendedor, quanto pode estimular a inovação 

no setor privado (KATTEL et al., 2013, p. 3). Essa duplicidade de papéis do setor público 

também foi destacada nos trabalhos de Cunha (2017), Huguenin e Jeannerat (2017) e 

Cavalcante e Cunha (2017).  

No segundo período, conhecido como período da teoria organizacional, “as inovações 

no setor público são semelhantes às inovações em empresas privadas” (KATTEL et al., 2013, 

p. 2). Dessa forma, não há diferenciação entre o setor público e o setor privado, sendo que as 

inovações, independentemente do contexto onde estão inseridas, são entendidas como 

“mudanças significativas e duradouras nas tarefas centrais” (KATTEL et al., 2013, p. 3). Nessa 

visão, os principais elementos constitutivos do conceito de inovação, que são o conteúdo 

inventivo da ação humana e o componente imediato da inovação, não se diferem em relação ao 
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contexto (CUNHA, 2017). O conteúdo inventivo da ação humana é responsável pela geração 

de novas ideias e está no cerne da inovação. O componente imediato da inovação torna-a real e 

perceptível. Nesse contexto, a inovação se assemelha às inovações tecnológicas e difere-se das 

mudanças incrementais que ocorrem nas organizações (KATTEL et al., 2013).  

O último período é chamado de período da teoria autóctone e inicia-se a partir do ano 

2000 (KATTEL et al., 2013). Esse período marca o início da busca pela separação da inovação 

no setor privado da inovação no setor público (KATTEL et al., 2013). Esse movimento encontra 

respaldo no fato de que existem muitas diferenças entre o setor público e o setor privado 

(HARTLEY, 2005; BASON, 2010; BEKKERS; EDELENBOS; STEIJN, 2011; COSTA, 2009; 

OLIVEIRA; SANTANA; GOMES, 2014; CAMÕES; SEVERO; CAVALCANTE, 2017) que 

não podem ser desconsideradas. No setor privado, por exemplo, é permitido fazer tudo que não 

fere a lei, já no setor público só se pode fazer o que está previsto na lei, em atendimento ao 

princípio da legalidade. Outra importante diferença está na finalidade da inovação nesses dois 

contextos. A inovação no setor privado está voltada à geração de vantagem competitiva, como 

forma de superar a concorrência mercadológica. A inovação no setor público, entretanto, refere-

se ao processo que transforma novas ideias em valor para a sociedade (HARTLEY, 2005; 

BASON, 2010). Assim, definições utilizadas no setor privado devem ser usadas com cautela 

no setor público, pois enquanto o setor privado está focado no mercado, o setor público foca-se 

na satisfação das necessidades do cidadão (COSTA, 2009). Além disso, práticas bem sucedidas 

no setor privado, podem não ter o mesmo resultado no setor público (COSTA, 2009; 

CARBONE, 2000). 

Dessa forma, a inovação no setor público tem caminhado no sentido de criar uma 

identidade única e mais desatrelada do setor privado, sendo marcada pela preocupação com a 

geração de valor público. Segundo Moore (1995), a criação de valor está ligada ao objetivo da 

gestão pública de prestar serviços públicos capazes de atender às expectativas e necessidades 

dos cidadãos. Corroborando tal pensamento, Bryson, Crosby e Bloomberg (2014) afirmam que 

o valor público corresponde a percepção popular do que é bom, ou seja, o que é valorizado pelo 

público. Assim, verifica-se que não basta apenas criar inovações que tenham o potencial de 

gerar valor público, mas é necessário que esse valor seja percebido como algo benéfico pelo 

“público”. Ressalta-se ainda, que se os cidadãos não estão envolvidos nas decisões e atividades 

desenvolvidas pelo governo, não é possível dizer que o governo está ofertando o que eles 

querem e, dessa forma, a geração de valor público é comprometida (MOORE, 1995).  
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É nesse contexto que a co-criação encontra sua relevância. Entendida como a geração 

conjunta de valor público através da interação entre os diferentes atores, a co-criação configura-

se como uma importante metodologia para o atendimento das necessidades sociais, uma vez 

que permite que o cidadão - antes visto apenas como mero expectador - se torne parte atuante 

na formulação de políticas públicas mais assertivas e alinhadas às suas expectativas e 

necessidades (BASON, 2010). Esse aproximamento do cidadão da coisa pública possibilita o 

alcance de representatividade e legitimidade das ações públicas. Além disso, a troca de 

conhecimentos e experiências permite que o poder público obtenha maior compreensão e 

clareza do problema a ser resolvido, potencializando as possibilidades de sucesso da iniciativa 

proposta.  

No entanto, embora se observe um número crescente de iniciativas práticas sendo 

desenvolvidas - o que se pode notar pelo aumento do número de prêmios e laboratórios de 

inovação - a teoria voltada a discussão conceitual desses temas não tem caminhado no mesmo 

ritmo, tal como será demonstrado no primeiro artigo. Verifica-se um descompasso entre teoria 

e prática, pois há um movimento expressivo de incentivo às iniciativas práticas, contudo, a 

teoria ainda mantém-se muito dependente do setor privado, deixando de lado características 

relevantes e peculiares da administração pública. Nesse sentido, um maior aprofundamento 

teórico da inovação e da co-criação no setor público se faz necessário para a geração de uma 

conceitualização mais voltada às suas especificidades e para o aumento de práticas de inovação 

embasadas que agreguem mais valor para as ações do estado.  

Cabe ainda ressaltar que a inovação no setor público também sofre intervenções do 

ambiente onde está inserida. Dessa forma, a inovação no setor público brasileiro pode 

apresentar características diferentes de outros países em decorrência de diversos fatores, tais 

como aspectos culturais, sociais, econômicos e regionais. Assim sendo, é necessário 

compreender como a inovação e a co-criação se manifestam no contexto do setor público 

brasileiro, com vistas a potencializar práticas inovadoras adaptadas a essa realidade e que sejam 

construídas de forma colaborativa. Esse tema é trabalhado no segundo artigo, que buscou 

compreender como as particularidades presentes no setor público brasileiro se relacionam aos 

conceitos de inovação e co-criação, tendo como base o contexto da administração pública 

federal. A escolha desse lócus de pesquisa se deve ao fato de que o governo federal é 

responsável pela formulação e coordenação de políticas públicas de abrangência nacional. Além 

disso, destaca-se que a geração de inovações é fortemente impactada pelo aspecto legal e, por 
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essa razão, estados e municípios tem a sua liberdade legislativa relativamente reduzida, uma 

vez que as leis federais estão acima das leis estaduais e municipais. 

Diante do exposto, esse estudo tem como finalidade responder a seguinte questão: como 

as iniciativas de inovação que estão acontecendo no âmbito da Administração Pública 

Federal podem ser compreendidas à luz do conceito de co-criação? E para elucidar tal 

questão, foi definido como objetivo geral investigar a inovação no âmbito da Administração 

Pública Federal sob o enfoque da co-criação. Tal objetivo se desdobra em objetivos 

específicos que correspondem aos artigos e ao produto técnico que serão apresentados ao longo 

dessa dissertação. Os objetivos específicos desse estudo, são apresentados a seguir. 

 

(I) Apresentar um panorama teórico dos conceitos de inovação e de co-criação;  

(II) Analisar a percepção dos gestores e especialistas públicos em relação aos elementos 

que compõem o ambiente e o processo de inovação dentro do contexto da Administração 

Pública Federal, bem como evidências que demonstrem a presença da co-criação; 

(III) E para fins extensionistas, elaborar de uma cartilha que servirá de base para a 

criação de cursos voltados a conscientização de gestores e funcionários públicos sobre 

a implementação de inovações baseadas em co-criação.  

 

A justificativa para a realização deste estudo encontra respaldo em razões teóricas e 

práticas. No contexto dos movimentos de reforma do estado, que se manifesta no debate 

acadêmico pelo interesse de consolidar um modelo que alia a teoria democrática com a 

capacidade administrativa, Bresser-Pereira (2017) afirma que a reforma gerencial ainda 

configura-se como o melhor caminho para a legitimação e a prática do estado social ante o 

ataque neoliberal. Parafraseando Bresser-Pereira (2017) e considerando que o estado social é a 

opção adotada no Brasil, acredita-se que a inovação pública é o que permitirá ao Estado cumprir 

com eficiência, eficácia e efetividade o pacto que fez com a sociedade na Constituição de 1988.  

Ressalta-se ainda, que a inovação e a co-criação são conceitos em processo de 

consolidação no cenário internacional. A compreensão em profundidade de tais conceitos é 

fundamental, em especial no contexto público, visto que há uma predominância de estudos 

voltados ao setor privado. Além disso, parte das publicações voltadas ao setor público é 

fundamentada na literatura do setor privado, o que acaba por desconsiderar aspectos relevantes 

e particulares. Assim, os conceitos de inovação e co-criação no contexto público ainda não 

alcançaram a sedimentação necessária, sendo tal cenário confirmado pelas análises realizadas, 
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onde se evidenciam o fato de que poucos autores apresentaram uma conceituação clara sobre o 

tema. Em relação ao contexto brasileiro, verifica-se que ainda há longo caminho a ser 

percorrido, visto que há poucos estudos voltados a discutir conceitualmente essa temática. Além 

disso, boa parte dos estudos brasileiros estão voltados a discussão de iniciativas inovadoras de 

sucesso (CAMÕES; SEVERO, CALVANTE, 2017; VARGAS, 2010; OLIVEIRA; 

SANTANA; GOMES, 2017).  

Dentro do contexto prático, ressalta-se que a geração de conhecimento possibilitada por 

esse estudo poderá fomentar meios para que gestores e funcionários público possam lidar com 

as constantes mudanças e elevada complexidade dos ambientes interno e externo das 

organizações públicas, além de gerar benefícios tanto para o governo quanto para a sociedade 

de modo geral. Espera-se ainda que, a partir da melhor compreensão das potencialidades da 

inovação, o programa de pesquisa sobre inovação no setor público possa se fortalecer 

contribuindo para uma conceitualização mais voltada as especificidades desse setor e para o 

aumento das práticas esclarecidas de inovação que agreguem mais valor público para as ações 

estatais. 

Para o alcance dos objetivos propostos, a dissertação foi organizada na forma de dois 

artigos científicos e um produto técnico (Veja sínteses no Quadro 1).   

 

Quadro 1: Síntese dos artigos e do produto técnico 

Artigo 1: Inovação e co-Criação: revisão de literatura e proposta de agenda de pesquisa 

aplicada à Administração Pública1 

 

A inovação e a co-criação são conceitos que assumem diferentes definições de acordo com o 

contexto que em que estão inseridos. Assim, esse estudo teve como objetivo geral, analisar 

as publicações científicas sobre inovação e co-criação, com enfoque ao contexto da 

administração pública. Dentre as conclusões obtidas, destaca-se que os conceitos de inovação 

e co-criação ainda não são consensuais, demonstrando que ainda há muito o que pesquisar 

sobre o assunto, principalmente no que se refere ao contexto público. Compreender como 

tais conceitos se manifestam dentro do contexto do setor público contribui para a construção 

de uma literatura mais voltada as particularidades presentes nesse meio, abrindo portas para 

a geração de mais iniciativas inovadoras construídas de forma colaborativa. Assim, uma das 

principais contribuições desse estudo está na proposta de uma agenda de pesquisa que pode 

orientar a realização de mais investigações sobre o assunto. 

 

                                                             
 

 
1 Versão preliminar do artigo publicada nos anais do XLII Encontro da ANPAD – EnANPAD com o 

título “Inovação e co-criação: estado da arte e proposta de agenda de pesquisa aplicada à administração 

pública”. Referências elaboradas conforme formato do evento.  

Continua... 
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Artigo 2: Inovação e a co-criação na administração pública federal: da teoria à prática2 

 

Este estudo buscou analisar a percepção de gestores e especialistas públicos em relação aos 

elementos que compõem o ambiente e o processo de inovação dentro do contexto da 

Administração Pública Federal, bem como evidências que demonstrem a presença da co-

criação. A compreensão de tais elementos é fundamental para a geração de políticas públicas 

que gerem valor público e que respeitem as particularidades brasileiras. Ao final desse 

estudo, verificou-se que embora o setor público brasileiro seja fortemente impactado pela 

burocracia e outras barreiras à inovação, existem diversos elementos que estimulam e 

facilitam a ocorrência de práticas inovadoras, tais como os laboratórios de inovação. Também 

foram identificados elementos que refletem a preocupação com a geração de políticas 

públicas mais assertivas e construídas de forma colaborativas. Esse estudo traz contribuições 

para a consolidação da literatura nacional sobre inovação e co-criação ao apresentar algumas 

diretrizes para a compreensão da inovação no contexto do setor público brasileiro, além de 

abordar a inovação de forma processual.  

 

Produto técnico: Apêndice I – Inovar no setor público é possível? 

 

Elaborada com o objetivo de compartilhar os conhecimentos obtidos ao longo desse estudo, 

essa cartilha traz alguns mitos e verdades referentes à inovação no setor público. Também 

oferece possíveis caminhos que possibilitam não somente a superação de barreiras à 

inovação, mas também a criação de valor público para as ações governamentais. Mais do que 

demonstrar essas possibilidades, essa cartilha apresenta, de forma sucinta e didática, 

alternativas para a implementação da inovação no contexto das organizações públicas e das 

iniciativas coletivas.  

 

O primeiro artigo consiste em um estudo teórico e teve como objetivo atender ao 

primeiro objetivo específico. Já o segundo artigo, seguiu uma abordagem teórica-empírica e 

está alinhado ao segundo objetivo específico proposto nesse estudo. O produto técnico, por sua 

vez, visou compartilhar os conhecimentos obtidos ao longo desse estudo através de uma cartilha 

que possui o potencial de demonstrar a inovação e a co-criação não apenas de forma descritiva, 

mas de forma prescritiva, possibilitando que gestores e funcionários públicos possam 

desenvolver iniciativas inovadoras de forma colaborativa dentro do contexto em que atuam. A 

construção dessa cartilha teve como base os dados obtidos empiricamente e que subsidiaram a 

elaboração do segundo artigo.   

 

 

 

 

                                                             
2  Versão preliminar do artigo publicada nos anais do XXII SEMEAD. Referências elaboradas conforme 

formato do evento. 
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2 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

O detalhamento dos procedimentos metodológicos utilizados estão presentes nos 2 

artigos científicos. No entanto, com o intuito de anteceder a racionalidade que está na origem 

da organização desse trabalho em artigos, essa parte visa apresentar uma síntese dos percursos 

realizados. Além disso, visa-se discutir a aplicação planejada para a cartilha “Inovar no setor 

público é possível?”. 

A inovação é um conceito que assume diferentes significados de acordo com o contexto 

em que está inserida. Além disso, trata-se de um conceito que ainda não está plenamente 

compreendido, em especial dentro do contexto do setor público. Assim, o primeiro artigo 

buscou compreender como a inovação e a co-criação tem sido abordada na literatura e por essa 

razão, a estratégia adotada foi analisar as publicações que tratavam sobre o tema. Para tal, foi 

adotada a base de dados da Web of Science®. A escolha dessa base foi motivada pelo fato de 

indexar mais de 20.000 periódicos, sendo uma base bastante utilizada no meio acadêmico e pela 

qualidade dos dados obtidos, uma vez que todos os artigos passam por revisão por pares. Os 

dados obtidos foram analisados com o auxílio do software CiteSpace, gerando resultados 

referentes ao cenário geral das publicações sobre inovação e a co-criação. Essa primeira análise 

também permitiu identificar os artigos publicados no campo da administração pública, foco 

desse estudo. Visando dar maior robustez a análise e devido a quantidade limitada de artigos 

voltados a discussão da inovação e da co-criação no âmbito do setor público, também foram 

inseridos os trabalhos citados pelos autores da amostra obtida que tratavam da inovação no 

contexto público, tais como Bason (2010) e Hartley (2005). Dessa forma, foi possível elaborar 

um estudo teórico da inovação e da co-criação, demonstrando o nível de maturidade das 

publicações sobre essa temática.  

O primeiro artigo gerou importantes conclusões, tais como o fato de haver um número 

incipiente de estudos voltados à discussão da inovação no setor público brasileiro. Visando 

contribuir para o aprofundamento teórico do tema e para o preenchimento da lacuna de pesquisa 

identificada no primeiro artigo, o segundo artigo3 buscou compreender como a inovação e co-

criação se manifestam no contexto do setor público brasileiro, no âmbito da administração 

                                                             
3 Essa pesquisa é associada ao Projeto “Co-criação e Inovação no Setor Público: um estudo da 

Administração Pública Direta no âmbito do Poder Executivo Federal”, e foi realizada com apoio do 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 
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pública federal. Para tal foram realizadas entrevistas com gestores e especialistas ligados à 

inovação no setor público.  

 A análise das entrevistas foi feita por meio do software IRAMUTEQ, que auxilia na 

realização da análise de conteúdo ao identificar a frequência de ocorrência de palavras em um 

conjunto de textos. Também possibilita a geração de aproximações e distanciamentos entre 

esses vocábulos ao dividi-los em classes, facilitando o tratamento e análise dos dados obtidos. 

A escolha desse software se deu pela sua capacidade de analisar grandes volumes de texto e 

criar, a partir disso, redes de palavras. A partir dessas entrevistas foi possível identificar 

características e particularidades presentes no ambiente onde a inovação se desenvolve, que 

podem estimular ou limitar a ocorrência de práticas inovadoras. Também possibilitaram a 

descoberta de novos fatores presentes no ambiente e no processo de inovação que 

fundamentaram a criação de diretrizes para análise da inovação no setor público brasileiro. 

Mesmo com todo esforço empregado na realização dos dois artigos, restava ainda o 

desejo de fazer com que os conhecimentos obtidos pudessem gerar impactos reais na sociedade, 

transpondo os limites da universidade. Por essa razão, foi elaborada uma cartilha, baseada nos 

dados obtidos no segundo artigo, que atuará como material de apoio na realização de cursos 

voltados à conscientização de gestores e servidores públicos sobre o processo de implementação 

de inovações baseadas em co-criação. Cabe ainda ressaltar que a realização da cartilha alinha-

se à proposta do Mestrado Profissional de que faz parte e relaciona-se com a atividade 

profissional exercida pela autora desse estudo.  

 

3 CONSIDERAÇÕES GERAIS  

 

Muitos foram os desafios enfrentados na construção desse estudo, em especial no que 

se refere a quantidade limitada de estudos voltados à discussão conceitual da inovação e co-

criação no setor público. No entanto, a realização desse estudo trouxe também muitos 

aprendizados e uma nova forma de enxergar o setor público brasileiro.  

A inovação no setor público é uma temática que tem ganhando cada vez mais espaço 

dentro da agenda governamental. Também é possível verificar que iniciativas práticas de 

inovação no setor público têm se manifestado em diversas áreas e em diferentes níveis de 

governo (MACENA et al., 2019; SOUZA et al., 2017; TRINDADE et al., 2019; CAMÕES; 

SEVERO; CALVANTE, 2017; ISIDRO-FILHO, 2017). Esse cenário demonstra que práticas 

burocráticas e atreladas a soluções pré-fabricadas não são capazes de responder aos complexos 
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e crescentes desafios sociais, exigindo novas posturas e abordagens por parte do poder público 

(CAVALCANTE; CAMÕES, 2017; CUNHA, 2017).  

Embora diversas experiências práticas sejam percebidas, o desenvolvimento teórico do 

tema não tem caminhado no mesmo ritmo. Por essa razão, boa parte das publicações sobre tema 

tem se baseado na literatura voltada ao setor privado, o que acaba por desconsiderar 

características relevantes presentes no setor público. Assim, o primeiro artigo estimula a 

realização de mais estudos voltados à discussão da inovação no setor público por meio da 

agenda de pesquisa proposta, com o intuito de contribuir para a consolidação de uma teoria de 

inovação no setor público menos dependente da literatura voltada ao setor privado.  

Cabe ressaltar que a inovação é um conceito que assume diferentes significados de 

acordo com o contexto em que está inserida. Assim, a compreensão de como a inovação se 

manifesta dentro do contexto brasileiro permite identificar características únicas e particulares 

que possibilitam a geração de políticas públicas capazes de responder, de forma eficiente, as 

demandas sociais. Essa relevância encontra respaldo no fato de que o Brasil é um país de 

dimensões continentais, marcado por uma grande diversidade cultural, econômica e social, fato 

esse que torna a geração de políticas públicas que gerem, de fato, valor público, um desafio 

ainda maior. As políticas públicas não podem ser feitas em larga escala e de forma engessada, 

mas devem levar em consideração as particularidades presentes em cada região. 

Compreendendo que a inovação no setor público não pode ser concebida como um 

esforço unilateral e individualizado, mas como resultado da interação entre diversos atores para 

a construção de políticas públicas mais assertivas e alinhadas às necessidades sociais, diversas 

iniciativas colaborativas têm sido desenvolvidas no contexto brasileiro, demonstrando as 

potencialidades do envolvimento de diferentes atores, tais como cidadãos (VENDRAMINI; 

ZUGMAN; OLIVEIRA, 2019), entidades do governo (RONCARATTI et al., 2019), 

universidades (SOUZA et al., 2017) e startups (RONCARATTI, 2017;TRINDADE et al., 

2019). Tal cenário evidencia o potencial gerado quando se combinam os conhecimentos 

políticos, acadêmicos e populares na elaboração de soluções para os problemas sociais. 

Ressalta-se ainda, que a troca de conhecimentos e recursos entre diferentes atores permite a 

superação de barreiras presentes no setor público brasileiro, tais como restrições orçamentárias 

e limitações tecnológicas e de recursos humanos. Além disso, o envolvimento dos cidadãos e 

da sociedade civil organizada permite maior familiarização com a realidade vivenciada pelo 

beneficiário das iniciativas de inovação, uma vez que as políticas públicas são, muitas vezes, 

formuladas por pessoas que não vivenciam as dificuldades de quem está na ponta. 
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A concepção de estratégias e/ou metodologias que possibilitem o envolvimento de 

diferentes atores no processo de inovação também é uma barreira a ser superada no setor público 

brasileiro, tal como demonstrado no segundo artigo. Nesse sentido, a adoção de metodologias 

ativas como um caminho para o desenvolvimento de práticas co-criadas é uma tendência que 

tem crescido no contexto prático. A importância dessa metodologia foi evidenciada no estudo 

realizado por Cavalcante (2019) onde dos 22 capítulos que compõem o material, 20 são 

destinados a discutir iniciativas de co-criação que foram realizadas com o auxílio das 

metodologias ativas. Entre as metodologias demonstradas no livro, destaca-se o design 

thinking, que teve sua aplicação exemplificada por diversos casos, tais como o programa 

“Escola das mães” (MACENA et al., 2019) e a iniciativa “Família Paranaense em Ação” 

(VENDRAMINI; ZUGMAN; OLIVEIRA, 2019). Existem ainda outras metodologias que 

podem dar suporte a essa prática, como os hacktons, presentes em diversas iniciativas 

desenvolvidas no âmbito municipal, estadual e federal (FERREIRA; FARIAS, 2019) e os 

processos de crowdstorming, estratégia utilizada no Desafio da sustentabilidade (SOUZA et al., 

2017).   

Verifica-se, portanto, que o envolvimento de diferentes atores, através de um processo 

participativo, apresenta grandes potencialidades na promoção de inovação no setor público à 

medida que prevê a distribuição do poder político e o engajamento dos cidadãos na solução dos 

problemas públicos. Entretanto, no que tange à realidade brasileira, é necessário um trabalho 

contínuo de conscientização e esclarecimento das pessoas no sentido de perceberem a 

relevância de sua participação para que de fato, se mobilizem em prol do exercício da cidadania 

e do atendimento às suas reivindicações. Essa necessidade também se reflete entre gestores e 

funcionários públicos para que, através de processos de capacitação e reciclagem, possam 

compreender com maior clareza a relevância da inovação e da co-criação, abrindo caminho para 

que novas formas de participação sejam adotadas.  

Aliado a isso, o desenvolvimento de mais estudos e esforços voltados a disseminação 

dos conceitos abordados nesse estudo tem o potencial de fazer com que a inovação no setor 

público não seja percebida de forma pontual e isolada, mas seja fruto de ações colaborativas 

pensadas para gerar melhor aproveitamento dos recursos, melhoria na qualidade dos produtos 

e serviços públicos e promoção do bem estar social. 
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INOVAÇÃO E CO-CRIAÇÃO: revisão de literatura e proposta de agenda de pesquisa 

aplicada à Administração Pública 

 

Resumo. A discussão sobre inovação e co-criação tem ganhado cada vez mais espaço e 

incorporado diversas áreas do conhecimento. Diante de tal cenário, esse estudo busca responder 

as seguintes questões: como as publicações sobre inovação e co-criação têm se manifestado em 

diferentes contextos? As publicações científicas acerca de inovação e de co-criação podem 

contribuir para a compreensão da inovação no âmbito da Administração Pública? Para tal, se 

estabelece como objetivo geral, analisar as publicações científicas sobre inovação e co-criação, 

com enfoque ao contexto da administração pública. Esse objetivo foi alcançado realizando um 

estudo sobre o panorama da produção científica sobre inovação e co-criação, analisando as 

publicações sobre inovação e co-criação no contexto público e propondo uma agenda de 

pesquisa sobre a temática com ênfase no setor público. Adotou-se como método de pesquisa a 

revisão de escopo tendo como base a Web of Science®. Dentre as conclusões obtidas, destaca-

se que os conceitos de inovação e co-criação ainda não são consensuais, demonstrando que 

ainda há muito o que se pesquisar sobre o assunto, principalmente no que se refere ao contexto 

público. Com base nessas observações, uma das principais contribuições desse estudo está na 

proposta de uma agenda de pesquisa que pode orientar a realização de mais investigações sobre 

o assunto.  

 

 

Palavras-chave: Inovação. Co-criação. Administração Pública. 

 
 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Os avanços tecnológicos e as transformações sociais vividas nas últimas décadas, 

trouxeram à tona a necessidade de se discutir um tema abrangente: a inovação. Os estudos 

iniciais sobre essa temática tinham como foco a discussão da “relação entre inovação 

tecnológica e desenvolvimento econômico”, com ênfase no desenvolvimento de produtos e 

serviços no contexto do setor privado (BRANDÃO; BRUNO-FARIA, 2013, p. 229). De forma 

geral, a inovação pode ser entendida como a inserção de novas ideias, práticas e procedimentos 

que possuam um caráter inédito ou que representem melhoria em produtos e serviços. Segundo 

a Organização para Cooperação Econômica e Desenvolvimento (OCDE) (2005, p. 55), a 

inovação consiste na “implementação de um produto (bem ou serviço) novo ou 

significativamente melhorado, ou um processo, ou um novo método de marketing, ou um novo 

método organizacional nas práticas de negócios, na organização do local de trabalho ou nas 

relações externas”. Tal definição remete aos tipos de inovação de produtos, processos, 

marketing e organizacional (OCDE, 2005).  



31 
 

 

Diante da ampliação do interesse nesse campo de estudo, novas definições foram 

estabelecidas e novas tipologias surgiram, tais como inovações sociais, inovações em serviços 

e inovações no setor público (BRANDÃO; BRUNO-FARIA, 2013, p. 229). Tal cenário 

configura-se como um desafio aos estudiosos da área dada a amplitude de aplicações do 

conceito e o fato de que seu entendimento é fortemente influenciado pelo contexto no qual está 

inserido.  

A inovação no setor público vem atraindo a atenção de diversos investigadores. Ela 

“consiste em abraçar novas formas de pensar sobre problemas e soluções e fazer coisas novas 

de novas maneiras” (CROSBY; ‘T HART; TORFING, 2017, p. 3). Está relacionada à quebra 

de paradigmas tipicamente burocráticos presentes na administração pública, dando lugar à 

novas práticas e novas abordagens capazes de promover maior eficiência e eficácia no 

desempenho da gestão pública. Tal como destaca Bason (2010), a inovação no setor público 

caminha em direção à geração de valor público, podendo ser entendida como o processo que 

transforma novas ideias em valor para a sociedade. Assim, a inovação se manifesta pela prática 

da ação inovadora, configurando-se como um processo de ruptura de métodos, procedimentos 

e conceitos tradicionais, para incorporação de novas ideias que tragam benefícios para a 

sociedade em geral. 

Embora seja uma temática em consolidação, a inovação no setor público ainda não 

alcançou a sua clareza conceitual. No contexto brasileiro, a inovação no setor público tem sido 

fortemente estimulada empiricamente através de iniciativas como o Concurso Inovação no setor 

público e o Programa Gestão Pública e Cidadania. Embora tais iniciativas tenham despertado o 

interesse de diversos autores (ISIDRO-FILHO, 2017; SPINK, 2003; FARAH, 2008) em 

compreender a inovação no setor público à luz de iniciativas práticas, verifica-se um 

descompasso entre a produção científica e o contexto prático. Reforçando tal afirmação, Hartley 

(2005) e Oliveira, Santana e Gomes (2014), destacam que os estudos focados na compreensão 

dessa temática no contexto público ainda são incipientes, sendo a maior parte dos artigos 

focados no setor privado. A compreensão desse cenário passa “necessariamente, pela reflexão 

sobre o dinamismo da inovação de forma geral, em que a lógica tende a ser fortemente 

privatista, em que os mecanismos de incentivos ficam centrados na geração de lucros, de forma 

geral, e na geração de estruturas de mercado de caráter schumpeteriano” (OLIVEIRA; 

SANTANA; GOMES, 2014, p. 11).  

Assim, a importância de mais estudos focados na inovação no setor público se expressa 

na necessidade de construção de conhecimentos específicos, dada as diferenças e 
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particularidades que diferem a inovação pública da privada. No setor privado, a inovação tem 

como finalidade promover a competitividade em novos mercados e/ou no mercado onde as 

organizações já atuam, podendo resultar em lucro para as organizações (HARTLEY; 2005; 

OLIVEIRA; SANTANA; GOMES, 2014). Assim, a inovação configura-se como uma 

ferramenta capaz de gerar vantagem competitiva sobre a acirrada concorrência presente no 

mercado, tendo o lucro como impulsionador (OLIVEIRA; SANTANA; GOMES, 2014). No 

setor público, entretanto, a inovação está voltada a “aumentar o valor público na qualidade, 

eficiência ou aptidão para fins de governança ou serviços” (HARTLEY; 2005, p.30). 

Configura-se como uma fonte de geração de valor público (BASON, 2010), onde entende-se o 

valor público como a percepção popular do que é bom, ou seja, o que é valorizado pelo público 

(BRYSON; CROSBY; BLOOMBERG, 2014).   

Entretanto, a geração de valor público não pode ser feita de maneira unilateral, mas deve 

envolver uma multiplicidade de atores. Embora o governo possua um papel central na sua 

promoção, a criação de valor público não deve ser pensada isoladamente ou como 

responsabilidade única e exclusiva do poder público, mas deve ser concebida coletivamente, 

incorporando o cidadão que passa da posição de mero receptor para assumir posição criadora 

de valor (BRYSON; CROSBY; BLOOMBERG, 2014; BASON, 2010). Somente a partir da 

inclusão dos cidadãos na geração de políticas públicas é possível co-criar soluções sociais mais 

assertivas e focadas no bem comum. 

Portanto, a co-criação de valor público, compreendida como a geração conjunta de valor 

por meio da interação entre os diferentes atores, configura-se como uma importante 

metodologia para o atendimento das necessidades sociais e para o alcance de representatividade 

e legitimidade das ações públicas. Além disso, contribui para o aumento de práticas inovadoras 

no contexto da administração pública. 

Diante da polissemia dos conceitos de inovação e co-criação, surgem os seguintes 

questionamentos: como as publicações sobre inovação e co-criação têm retratado esses 

conceitos em diferentes contextos? As publicações científicas acerca de inovação e de co-

criação podem contribuir para a compreensão da inovação no âmbito da administração pública? 

Com o intuito de responder a tais questões, foi definido como objetivo geral analisar as 

publicações científicas sobre inovação e co-criação, com enfoque ao contexto da administração 

pública. Para alcançar tal objetivo, foi definido o seguinte objetivo específico: realizar um 

estudo sobre o panorama da produção científica sobre inovação e co-criação, analisando as 
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publicações sobre inovação e co-criação no contexto público e propondo uma agenda de 

pesquisa sobre o tema com ênfase no setor público.  

Esse estudo é composto por seis capítulos sendo o primeiro capítulo essa introdução. 

No capítulo seguinte é apresentado a metodologia adotada nesse estudo. Posteriormente, é feita 

a apresentação e discussão dos resultados apresentando inicialmente um panorama 

internacional das publicações sobre inovação e co-criação, seguido pela análise da inovação e 

da co-criação no contexto público. Esse estudo é finalizado com a proposta de agenda de 

pesquisa e as considerações finais. 

 

2 METODOLOGIA  

 

Para atingir os objetivos propostos nesse estudo, foi realizada uma revisão escopo. Esse 

método pode ser adotado por quatro razões distintas: (1) mapear a literatura existente em termos 

de sua extensão, alcance e natureza; (2) verificar a viabilidade de realização de uma revisão 

sistemática completa; (3) descrever, resumir e disseminar as descobertas de pesquisa de uma 

determinada área e (4) identificar lacunas de pesquisa na literatura existente de uma 

determinada área de estudo (ARSHEY; O’MALLEY, 2005, p. 21 – tradução livre).  

Assim como na revisão sistemática da literatura, a revisão de escopo exige transparência 

e detalhamento dos procedimentos adotados de forma a viabilizar a replicabilidade do estudo. 

Entretanto, trata-se de um método mais flexível e adaptável, uma vez que permite que alterações 

sejam feitas quanto aos termos de pesquisa, identificação de estudos relevantes ou seleção de 

estudos, à medida que se aumenta a familiaridade com a literatura (ARSHEY; O’MALLEY, 

2005; ARMSTRONG et. al., 2011). Armstrong et. al. (2011) apresentam ainda outras diferenças 

importantes entre esses dois tipos de revisão. Tais diferenças são apresentadas no quadro 1. 

 

Quadro 1– Comparação entre revisões sistemáticas e de escopo  

Revisão sistemática Revisão de escopo 

Pergunta de pesquisa focada com parâmetros 

estreitos 
Questões de pesquisa geralmente amplas 

Filtros de qualidade frequentemente aplicados Qualidade não é uma prioridade inicial 

Extração de dados detalhada Pode ou não envolver extração de dados 

Síntese quantitativa frequentemente realizada 
Síntese mais qualitativa e tipicamente não 

quantitativa 

Avalia formalmente a qualidade dos estudos e 

gera uma conclusão relacionada à questão de 

pesquisa focada 

Usado para identificar parâmetros e lacunas 

em um corpo de literatura 

Fonte: Adaptado de Armstrong et al. (2011). 
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Ressalta-se que a revisão de escopo não é um processo linear, “mas iterativo, exigindo 

que os pesquisadores se envolvam em cada estágio de maneira reflexiva e, quando necessário, 

repitam as etapas para garantir que a literatura seja abordada de maneira abrangente” 

(ARSHEY; O’MALLEY, 2005, p. 22 – tradução livre). Nesse sentido, adaptações foram feitas 

no protocolo apresentado por Arshey e O’Malley (2005) com o objetivo de alcançar os objetivos 

definidos nesse estudo. As etapas metodológicas utilizadas nesse estudo são compostas por 5 

etapas: 

 

(1) Definir a questão de pesquisa; 

(2) Identificar estudos relevantes; 

(3) Selecionar os estudos; 

(4) Analisar os dados no contexto geral; 

(5) Mapear dos dados voltados ao setor público; 

(6) Ampliar a busca; 

(7) Confrontar, resumir e relatar os resultados. 

 

As questões que balizam a realização desse estudo são: como as publicações sobre 

inovação e co-criação têm retratado esses conceitos em diferentes contextos? As publicações 

científicas acerca de inovação e de co-criação podem contribuir para a compreensão da 

inovação no âmbito da Administração Pública? A primeira questão possibilita identificar e 

analisar a amplitude e a maturidade do tema e como a discussão da inovação e co-criação se 

posiciona dentro desse contexto mais geral. Já a segunda questão servirá de norte para o 

aprofundamento do conhecimento sobre inovação e co-criação dentro do contexto do setor 

público, foco desse estudo, bem como para a geração da agenda de pesquisa voltada ao setor.  

A partir da definição das questões norteadoras da pesquisa, iniciou-se a busca por 

estudos relevantes. A pesquisa foi realizada em 19 de fevereiro 2018, através da base Web of 

Science®. A escolha dessa base foi motivada pelo fato de indexar mais de 20.000 periódicos, 

sendo uma base bastante utilizada no meio acadêmico. Além disso, todos os artigos publicados 

nessa base passam por revisão por pares garantindo a qualidade dos dados obtidos.  

Para obtenção da amostra foram utilizados os termos de busca “co-creation” “and” 

“innovation”, os quais foram aplicados no título, resumo e palavras-chave, gerando 1.026 

resultados. Em seguida, foram adicionados filtros visando encontrar os artigos que subsidiariam 

o alcance do primeiro objetivo desse estudo. O filtro por ano foi primeiro escolhido, onde foram 
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selecionados artigos publicados entre 2012 e 2018, gerando 904 resultados. A escolha desse 

intervalo de tempo teve como objetivo dar sequência a um estudo anterior realizado por 

Voorberg, Bekkers e Tummers (2015) que desenvolveram um estudo similar considerando o 

intervalo de 1987 a 2013. Posteriormente, foi adicionado o filtro por tipo de documento onde 

foram escolhidos apenas artigos, gerando um total de 600 artigos.   

 Essa primeira amostra foi analisada com o auxílio do Software Citespace, gerando 

resultados referentes ao panorama geral das publicações sobre a inovação e a co-criação e 

permitindo identificar os 21 artigos publicados no campo da administração pública. Foi 

realizada ainda uma busca complementar nas referências mais citadas para identificação de 

artigos e livros que não estavam na amostra, mas que apresentam importantes contribuições 

para a temática discutida nesse artigo, tais como Bason (2010), De Vries, Bekkers e Tummers 

(2016) e Hartley (2005). Foram consideradas as referências que tiveram, no mínimo, três 

citações. 

A figura 1 apresenta as etapas e procedimentos realizados para a seleção dos estudos 

relevantes.  

 

Figura 1 – Fluxo da seleção dos artigos relevantes 
 

  

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

 Assim, os artigos voltados a discussão da inovação e da co-criação dentro do contexto 

do setor público foram traduzidos, lidos e posteriormente, categorizados com o auxílio do 

Excel. As categorias de análise foram: 
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a) Autores; 

b) Ano de publicação; 

c) Número de citações; 

d) Abordagem; 

e) Tipo de estudo; 

f) Contexto; 

g) Temática do estudo; 

h) Conceito de inovação; 

i) Tipo de inovação; 

j) Conceito de co-criação; 

k) Resultados. 

 

 Os resultados obtidos nessa categorização serão discutidos criticamente a partir de uma 

abordagem quanti-qualitativa.  

 

3 PANORAMA DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA INTERNACIONAL SOBRE 

INOVAÇÃO E CO-CRIAÇÃO 

 

Os resultados obtidos permitem observar que as publicações sobre o tema inovação e 

co-criação têm ganhado cada vez mais espaço no mundo todo. A predominância de estudos 

internacionais, tal como já havia sido observada por Brandão e Bruno-Faria (2013) e Lima e 

Vargas (2012), foi reforçada pelos achados da pesquisa.  

O país mais ativo em termos de publicações sobre o tema é os Estado Unidos com 11,9% 

das publicações, seguido pela Inglaterra com 10,3% e pela Finlândia com 6,8%, tal como 

demonstrado na figura 2. 
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Figura 2 – Distribuição de publicações por países 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

A presença da Finlândia entre os três países mais ativos em publicações sobre inovação 

e co-criação pode ser explicada pelo fato do país ser considerado um dos líderes mundiais em 

inovação, pesquisa e desenvolvimento, segundo Sipilä (2009). Possui ainda o Conselho de 

Política de Ciência e Tecnologia, responsável pela política Nacional de Ciência, Tecnologia e 

Inovação, composto por membros advindos tanto do setor público quanto do setor privado, 

além de outros atores ativos como ministérios, universidades, parques científicos, organizações 

privadas, dentre outros, que atuam fortemente na cooperação, consultoria (e, em alguns caso, 

financiamento) da inovação (SIPILÄ, 2009). É importante notar que o país também possui uma 

sólida parceria público-privado que subsidia financeiramente o desenvolvimento de inovações.  

Um dado curioso vem do Brasil. Embora o país tenha um papel crucial em termos 

econômicos e sociopolíticos, as publicações brasileiras sobre o assunto correspondem a apenas 

10 artigos. Tais publicações são predominantemente voltadas ao setor privado (DE OLIVEIRA; 

CORTIMIGLIA, 2017; SERGIO; GONÇALVES, 2017; BUENO; BALESTRIN, 2012; 

FLEURY; STABILE; CARVALHO, 2016; BONAZZI; ZILBER; 2014; RAMOS et al., 2013) 

e estão focadas na análise de temas como inovação aberta (SERGIO; GONÇALVES, 2017; 

BUENO; BALESTRIN, 2012, BONAZZI; ZILBER; 2014); co-criação de valor (DE 

OLIVEIRA; CORTIMIGLIA, 2017; BUENO; BALESTRIN, 2012; BONAZZI; ZILBER; 

2014), inovação colaborativa (BUENO; BALESTRIN, 2012), inovação de produto (BUENO; 

BALESTRIN, 2012); design thinking (FLEURY; STABILE; CARVALHO, 2016) e inovação 

de serviços (RAMOS et al., 2013). 

 A inovação em serviços também foi abordada por Resende e Guimarães (2012), que 

analisaram a produção científica sobre o tema. Para os autores, a inovação em serviços pode ser 

FREQ. PAÍS 

115 USA 

99 INGLATERRA 

66 FINLÂNDIA 

59 PAÍSES BAIXOS 

54 ITÁLIA 

50 ALEMANHA 

49 AUSTRÁLIA 

49 SUÉCIA 

10 BRASIL 
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entendida como “o processo de busca, descoberta, experimentação, desenvolvimento, imitação 

e adoção de novas características de serviços, processos e técnicas organizacionais em 

organizações de serviços” (RESENDE; GUIMARÃES, 2012, p. 295). Os autores destacam que 

há poucos estudos brasileiros voltados ao estudo da inovação de serviços públicos, sendo 

necessário maior aprofundamento nesse tema, em especial, na identificação de fatores 

determinantes de inovação e de desempenho no ambiente do setor público. Também 

evidenciam a predominância de estudos voltados ao contexto privado. 

A inovação e a co-criação também foram exploradas em outros contextos por autores 

brasileiros por meio de estudos ligados as áreas de meio ambiente (BRANCALION; VAN 

MELIS, 2017), turismo (GUERRA, GOSLING, CARVALHO, 2015) e educação (MATTAR; 

NESTERIUK, 2016). Em relação aos periódicos que mais publicam sobre o tema, se destacam 

o Journal of Marketing seguido por Journal of the Academy of Marketing Science, ambos 

focados na produção científica voltada à disseminação, aprofundamento e enriquecimento de 

temas ligados ao Marketing. A Harvard Business Review e o Journal of Business Research, 

ocupam a terceira e a quarta posição, respectivamente, e são focados na discussão de temas 

relativos à negócios e gerenciamento, tais como competitividade, estratégia, gestão de pessoas 

e inovação. E por fim, a revista Journal of Product Innovation Management tem como linha 

editorial temas relacionados ao desenvolvimento de produtos e serviços, publicando artigos das 

mais diversas áreas. A partir da análise temática dos periódicos que mais publicam na área, se 

percebe claramente o predomínio de temas voltados ao setor privado.   

A referência mais citada foi elaborada por Vargo e Lusch (2004) e é intitulada Evolving 

to a new dominant logic for marketing, com 197 ocorrências, seguida do artigo Co-creation 

experiences: the next practice in value creation, elaborada por Prahalad e Ramaswamy (2004), 

que foi a segunda referência mais citada, com 143 ocorrências. A terceira referência foi o estudo 

de Payne, Storbacka e Frow (2008), com 136 citações. O principal tema tratado por esses 

autores é a co-criação de valor. Na visão dos autores, o valor é gerado conjuntamente pela 

interação entre empresa, comunidade e consumidores, onde o cliente tem um papel central nesse 

processo (VARGO; LUSCH; 2004; PRAHALAD; RAMASWAMY; 2004; PAYNE; 

STORBACKA; FROW; 2008). Verifica-se uma mudança particular no foco da lógica 

dominante que se afasta dos recursos tangíveis em direção aos recursos intangíveis 

manifestados nos conceitos de co-criação e relacionamentos (VARGO; LUSCH, 2004). 

Prahalad e Ramaswamy (2004) complementam tal pensamento afirmando que do mesmo modo 

que o valor deixa de estar no produto e passa a estar na experiência, o mercado também vivencia 
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mudanças tornando-se um espaço propício para interações e diálogos entre consumidores, 

comunidades e empresas, o que coloca o envolvimento empresa-comunidade como um alvo 

estratégico a ser alcançado na busca de criação de valor.  

Como observado nas linhas editoriais dos periódicos mais predominantes, também era 

esperado que as áreas de Administração e Negócios concentrassem a produção. Assim como na 

produção brasileira, a predominância de estudos internacionais está no setor privado, com 

55,6% da produção concentrada nas áreas de negócios, economia e administração. 

Considerando de modo exclusivo a área de Administração Pública, observa-se que o número 

de artigos identificados foi apenas 21, ou seja 1,1% da amostra total, sendo as discussões 

concentradas em áreas como bem estar e ambiente, sustentabilidade, tecnologia, serviços 

públicos, planejamento público e governança.  

 

Figura 3 – Distribuição de publicações por área 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Hartley (2005, p.33 – tradução livre), ao comentar o número restrito de publicações 

voltadas à inovação no setor público, argumenta que há uma “dependência excessiva da 

literatura derivada do setor privado”. Ainda percebe-se que há uma descrença da sociedade em 

relação à inovação no setor público, fato que pode ser justificado pelos aspectos relacionados à 

rigidez da burocracia pública percebida pela população de modo geral. No entanto, já se 

evidenciam casos de inovação com resultados satisfatórios, o que nem sempre é suficiente para 

alterar o senso comum de que a administração pública não inova (HARTLEY; 2005; BASON, 

2010).  

Outro ponto relevante a ser considerado refere-se ao fato do setor público ainda ser visto 

como subsidiário de práticas de inovação no setor privado, seja através de aspectos legais 

(OLIVEIRA; SANTANA; GOMES, 2014), estruturais ou relacionados à viabilização 

% Área de estudo 

55,6 Setor privado 

3,6  Engenharia 

2,80 
Ciências sociais – 

outros tópicos 

2,70 
Ciência da 

computação 

1,1 Setor público 



40 
 

 

financeira. Entretanto, Huguenin e Jeannerat (2017, p. 634 – tradução livre) afirmam que a 

política pública não deve ser vista como “catalisador exógeno de inovação”, mas sim “uma 

força endógena de transição e desenvolvimento de valor”. Assim, os estudos em inovação no 

setor público tornam-se ainda mais significativos, visando converter a visão atual de facilitador 

de inovação para o setor privado, para gerador de inovação no setor público. Cabe ainda 

ressaltar, que o setor público possui particularidades próprias que configuram barreiras e 

potencialidades muito distintas do que se observa no setor privado, justificando a relevância de 

um maior aprofundamento na compreensão da inovação nesse contexto.  

 

4 INOVAÇÃO E CO-CRIAÇÃO NO SETOR PÚBLICO 

 

Investigando de modo mais acurado os artigos que discutem inovação e co-criação no 

setor público, foi possível apresentar um panorama restrito ao campo de administração pública. 

Tal como identificado no cenário geral, o número de publicações sobre inovação e co-criação 

voltadas ao setor público, também apresenta um comportamento ascendente, como 

demonstrado no gráfico 1. 

 

Gráfico 1 – Evolução do volume de publicações na área de Administração Pública 
 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

A inovação no setor público não é algo novo, visto que existem diversos casos de 

sucesso em sua implementação em diversos países do mundo (Bason, 2010). No entanto, 

verifica-se que a teoria não acompanha a prática. Como pode ser notado, a proporção de estudos 

que aplicam os conceitos de inovação e de co-criação na administração pública é muito pequena 

1
0

2

4

6

8

0

2

4

6

8

10

2012 2013 2014 2015 2016 2017

N
ú

m
e

ro
 d

e
 o

co
rr

ê
n

ci
as

Ano de publicação



41 
 

 

diante do número de artigos onde se discute o assunto, conforme resultados obtidos na Web of 

Science®.      

Embora ainda incipiente, o volume de publicações é crescente, como pode ser percebido 

no gráfico 1, sendo esse um cenário bastante promissor. Somente em 2017, foram realizadas 8 

publicações (MALHOTRA; MAJCHRZAK; NIEMIEC, 2017; BIFULCO; TREGUA; 

AMITRANO, 2017; GAVA et al., 2017; HUGUENIN; JEANNERAT, 2017; CROSBY; ‘T 

HART; TORFING, 2017; GUIMON; PARASKEVOPOULOU, 2017; BUGGE et al., 2017; 

VOORBERG et al., 2017), demonstrando um salto expressivo em relação a discussão do tema 

no contexto público.  

 Notavelmente, os estudos na área também alcançaram relativa significância, uma vez 

que 9 dos 21 artigos foram citados mais de uma vez. A tabela 1 apresenta uma relação dos 

artigos que receberam maior destaque na área, ordenados conforme a quantidade de citações 

que foram feitas a esses trabalhos.  

 

Tabela 1 – Análise da relevância dos estudos – citações  

 
N AUTORES TÍTULO FONTE ANO  CITAÇÕES 

1 
Mahr, Dominik; 

Lievens, Annouk 

Virtual lead user 

communities: Drivers of 

knowledge creation for 

innovation 

Research Policy 2012 67 

2 

Voorberg, W. H.; 

Bekkers, V. J. J. M.; 

Tummers, L. G. 

A Systematic Review of 

Co-Creation and Co-

Production: Embarking on 

the social innovation 

journey 

Public 

Management 

Review 

2015 46 

3 Trencher, Gregory et. al 

Beyond the third mission: 

Exploring the emerging 

university function of co-

creation for sustainability 

Science and 

Public Policy 
2014 45 

4 

Merickova, Beata 

Mikusova; Nemec, Juraj; 

Svidronova, Maria 

Co-creation in Local 

Public Services Delivery 

Innovation: Slovak 

Experience 

Lex Localis-

Journal Of Local 

Self-Government 

2015 11 

5 Martinez, Marian Garcia 

Solver engagement in 

knowledge sharing in 

crowdsourcing 

communities: Exploring 

the link to creativity 

Research Policy 2015 8 

6 
Trischler, Jakob; Scott, 

Donald Robert 

Designing Public Services: 

the usefulness of three 

service design methods for 

identifying user 

experiences 

Public 

Management 

Review 

2016 4 

7 Farr, Michelle 

Co-Production and Value 

Co-Creation in Outcome-

Based Contracting in 

Public Services 

Public 

Management 

Review 

2016 3 

Continua... 
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8 Higdem, Ulla 

The co-creation of regional 

futures: Facilitating action 

research in regional 

foresight 

Futures 2014 3 

9 Kolk, Ans 

The role of international 

business in clean 

technology transfer and 

development 

Climate Policy 2015 2 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Embora já se perceba um aumento na quantidade de publicações em relação à inovação 

e a co-criação no setor público, verifica-se que, até o momento, não há um autor que se destaque 

nessa área. Entretanto, algumas referências utilizadas pelo conjunto de autores da amostra 

merecem destaque pela quantidade de ocorrências. A tabela 2 apresenta, de forma detalhada, 

tais referências.  

 

Tabela 2 – Referências mais citadas 

Fonte: Elaboração própria. 

  

Ao analisar as referências mais citadas, é importante destacar que 45,5% dos artigos que 

embasaram as discussões dos autores analisados se concentram no setor privado, demonstrando 

que o número limitado de publicações voltadas exclusivamente ao setor público contribui para 

a dependência da literatura no contexto privado, como mostra Hartley (2005). 

Quanto aos métodos utilizados, verifica-se que a inovação e a co-criação foram 

analisadas predominantemente através de estudos qualitativos, correspondendo a 66,7% da 

N FREQ AUTOR(ES) ANO TÍTULO 

1 6 
Vargo, Stephen L.; Lusch, 

Robert F. 
2004 Evolving to a new dominant logic for marketing 

2 4 Bason, Christian 2010 
Leading public sector innovation: co-creating for a better 

society 

3 4 Von Hippel, Eric 2005 Democratizing innovation 

4 4 
Payne, Adrian F.; Storbacka, 

Kaj; Frow, Pennie  
2008 Managing the co-creation of value 

5 3 Hartley, Jean 2005 
Innovation in governance and public services: past and 

present 

6 3 Fuglsang, Lars 2008 
Capturing the benefits of open innovation in public 

innovation: a case study  

7 3 
Osborne, Stephen P.; Strokosch, 

Kirsty  
2013 

It takes two to tango? Understanding the co-production of 

public services by integrating the services management 

and public administration perspectives 

8 3 
Prahalad, Ck; Ramaswamy, 

Venkatram 
2000 Co-opting customer competence 

9 3 Sørensen, Eva; Torfing, Jacob 2011 Enhancing collaborative innovation in the public sector 

10 3 Osborne, Stephen P 2006 The new public governance? 

11 3 Geels, Frank W. 2002 
Technological transitions as evolutionary reconfiguration 

processes: a multi-level perspective and a case-study 
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amostra. Os estudos quantitativos corresponderam a 23,8% e foram identificados apenas 9,5% 

de artigos com abordagem mista. A abordagem qualitativa é, portanto, predominante no estudo 

da co-criação (VOORBERG; BEKKER; TUMMERS, 2015) e de práticas de inovação no setor 

público. Os estudos de caso foram destaque entre as estratégias de pesquisa qualitativa, 

evidenciando a preocupação com análises de casos práticos em detrimento da discussão teórica. 

Os artigos também fizeram pouco esforço para discutir a interseção dos conceitos de inovação 

e co-criação em qualquer profundidade. 

Os artigos analisados apresentaram a inovação de diferentes maneiras. Um pequeno 

número de artigos forneceu uma definição clara do tema, tal como Bason (2010) e Hartley 

(2005) que entendem a inovação no setor público como a incorporação de novas idéias e 

práticas que criam valor para a sociedade. Mahr e Lievens (2012) também apresentam sua 

contribuição argumentando que a inovação é um aspecto constitutivo da avaliação perpétua e 

da valorização de novas práticas, discursos e dispositivos na economia e na sociedade. Os 

principais interesses são o codesenvolvimento, a legitimação, a adoção e a implementação de 

novos valores sociais, compartilhados entre os atores econômicos e políticos envolvidos em 

mudanças sociais mais amplas. Eles também observam que o setor público não pode ser visto 

apenas como um impulsionador da inovação externa, mas que as políticas públicas devem ser 

consideradas como uma força endógena de transição e desenvolvimento de valor.  

A maioria dos autores abordou a inovação de forma subjetiva e contextual (FARR, 2016; 

HIGDEM, 2014; MALHOTRA; MAJCHRZAK; NIEMIEC, 2017; TAHERI; VAN 

GEENHUIZEN, 2016; GUIMON; PARASKEVOPOULOU, 2017; KOLK, 2015), ou como o 

produto gerado pelo processo de co-criação (TRENCHER et al., 2014; TRISCHLER; SCOTT, 

2016). Outros autores abordaram ainda a inovação social (VOORBERG; BEKKERS; 

TUMMERS, 2015; MERICKOVA; NEMEC; SVIDRONOVA, 2015; BUGGE et al., 2017; 

VOORBERG et al., 2017), entendida como a busca por “moldar” os serviços públicos às 

necessidades da sociedade através da participação, interação e colaboração de diferentes atores 

e partes interessadas. A inovação colaborativa foi abordada por Crosby, ‘T Hart e Torfing 

(2017) e Bifulco, Tregua e Amitrano (2017) e envolve aproveitar a criatividade dos envolvidos 

no processo de criação de inovação (BIFULCO; TREGUA; AMITRANO, 2017). Trata-se de 

um conceito que se aproxima dos conceitos de co-criação e de inovação aberta, ao favorecer a 

interação entre partes interessadas de diferentes campos (CROSBY; ‘T HART; TORFING, 

2017).  
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A inovação de serviços públicos (MAHR; LIEVENS, 2012; TRISCHLER; SCOTT, 

2016; FARR, 2016; BIFULCO; TREGUA; AMITRANO, 2017) e a inovação de governança 

(HIGDEM, 2014; BIFULCO; TREGUA; AMITRANO, 2017; CROSBY; ‘T HART; 

TORFING, 2017) foram os tipos mais comuns abordados pelos autores. Embora as inovações 

de entrega de serviços dentro do contexto estudado sejam predominantemente iniciadas por 

organizações terceirizadas ou por próprios cidadãos (MERICKOVA; NEMEC; 

SVIDRONOVA, 2015), a responsabilidade pela entrega de tais serviços continua sendo do setor 

público (VOORBERG et al., 2017). Bifulco, Tregua e Amitrano (2017) enfatizam a importância 

da formação de ecossistemas de inovação de serviços públicos orientado pelo usuário, como 

meio de promover maior inclusão dos diversos atores, como organizações públicas e privadas 

e, em especial, o cidadão. 

Políticos e decisores políticos consideram a co-criação uma condição fundamental para 

a criação de serviços públicos inovadores e mais voltados ao atendimento das necessidades dos 

cidadãos, evidenciando a importância do envolvimento do usuário dos serviços (VOORBERG; 

BEKKERS; TUMMERS, 2015; TRISCHLER; SCOTT, 2016). No entanto, formular uma 

definição que englobe toda a complexidade da co-criação no contexto do setor público ainda é 

um desafio a ser superado, pois embora haja um crescente número de publicações na área, 

verifica-se que o conceito ainda não alcançou a sua clareza conceitual. O conceito de co-criação 

foi trabalhado de forma implícita por alguns autores, não sendo apresentado uma definição clara 

para o tema (HIGDEM, 2014; KOLK, 2015; GRIMSHAW; BURGESS, 2014; MALHOTRA; 

MAJCHRZAK; NIEMIEC, 2017; BIFULCO; TREGUA; AMITRANO, 2017; TRENCHER et 

al., 2014; GUIMON; PARASKEVOPOULOU, 2017; MAHR; LIEVENS, 2012). Esses autores 

enxergam a co-criação como um conceito consolidado e plenamente compreendido. Outros 

autores compreendem a co-criação como fonte de inovação através do compartilhamento de 

conhecimento presente nas interações entre os diferentes atores (GAVA et al., 2017; CROSBY; 

'T HART; TORFING, 2017; MARTINEZ, 2015).  

Em outros casos, a co-criação e a coprodução são tratadas como conceitos 

“intercambiáveis” (VOORBERG; BEKKERS; TUMMERS, 2015; GEBAUER, JONHSON; 

ENQUIST, 2010) ou até mesmo complementares (VILJAKAINEN; TOIVONEN, 2014). 

Entretanto, embora sejam conceitos que apresentem similaridades, possuem diferenças 

relevantes que não podem ser desconsideradas.   

A coprodução é um processo onde há a participação do usuário na produção de um 

serviço e/ou produto. Para Gebauer, Jonhson e Enquist (2010, p. 514) o conceito de coprodução 
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traz, de forma implícita, a ideia de que o “consumidor é sempre um co-produtor; isto é, embora 

o processo de fabricação tenha terminado, o consumidor deve aprender a usar, manter, reparar 

e adaptar o aparelho às suas necessidades, situação e comportamento únicos”.   

Osborne (2017) apresenta uma clara distinção entre co-criação e coprodução, 

concebendo a coprodução como um processo onde a organização prestadora de serviço possui 

um papel dominante, ficando responsável por possibilitar a geração de valor pelo 

consumidor/cidadão. Essa geração de valor será alcançada através da utilização de tais serviços 

e pela percepção do cliente em relação ao seu valor. Ainda segundo o autor, “a co-criação 

assume uma relação interativa e dinâmica onde o valor é criado no nexo de interação” 

(OSBORNE, 2017, p. 1). Assim, se evidencia uma diferença relevante entre os dois conceitos 

no que concerne à geração de valor, visto que na coprodução o processo fica a cargo única e 

exclusivamente do usuário e na co-criação esse processo é construído coletivamente através da 

interação entre os diferentes atores.  

Como forma de estimular a co-criação, o envolvimento da universidade nesse processo 

pode potencializar os resultados obtidos através do compartilhamento do conhecimento gerado 

(TRENCHER et al., 2014). A incorporação das tecnologias de informação e comunicação 

(TIC’s) também é um fator relevante visto que favorece a interação e a co-criação, eliminando 

distâncias, possibilitando a troca de conhecimento e experiências e promovendo maior inclusão 

de diversos atores (MALHOTRA; MAJCHRZAK; NIEMIEC, 2017; BIFULCO; TREGUA; 

AMITRANO, 2017; GAVA et al., 2017). 

Também foram identificadas no estudo, categorias de co-criação que foram 

apresentadas por Voorberg, Bekkers e Tummers (2015) e Bason (2010). Voorberg, Bekkers e 

Tummers (2015, p. 1339), apresentam três tipos de co-criação classificadas em relação ao grau 

de envolvimento dos cidadãos na geração de inovação social. O primeiro tipo envolve o cidadão 

como co-implementador de serviços públicos, onde os cidadãos apenas executam “algumas 

atividades voltadas a implementação de tais serviços”. Já o segundo tipo define o cidadão como 

co-designer, onde a iniciativa de co-criação parte do governo que, após definir o design inicial 

do projeto, convida o cidadão a participar da definição de como o serviço será “entregue” à 

sociedade, ficando o cidadão apenas na posição de consultor no processo. E o último tipo (co-

iniciador) apresenta o cidadão como iniciador e o governo como “ator que segue”. 

Para Bason (2010), existem quatro categorias distintas de co-criação no setor público: 

consciência, capacidade, co-criação e coragem. A consciência está relacionada ao entendimento 

da importância da inovação e de como ela afeta o setor público para promover uma mudança 
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de atitude em relação a esse cenário. A capacidade pode ser analisada através da visualização 

da instituição como uma pirâmide, onde as condições políticas e institucionais estão no topo e 

o dia a dia de práticas dentro da organização – pessoas e cultura – estão na base. Esse tipo de 

análise permite que os gestores compreendam e melhorem a sua capacidade de inovar. A co-

criação refere-se a inserção de potenciais parceiros e usuários finais do serviço na construção 

colaborativa de soluções, reconhecendo a importância dos diversos conhecimentos e 

experiências e fazendo da diversidade uma fonte de inovação e benefícios mútuos. Por fim, a 

coragem está relacionada a assumir os riscos presentes na inovação. E assumir riscos envolve 

a compreensão de que erros podem acontecer. Esse processo deve ser analisado considerando 

as diferenças entre o setor público e privado. No setor privado, embora não se pretenda errar, é 

muito mais fácil lidar com a ocorrência do mesmo do que no setor público, dada a sua natureza 

fortemente burocrática e apego excessivo a normas e regulamentos.   

 Algumas das barreiras e limitações encontradas ao praticar a inovação no setor público 

incluem entraves burocráticos, as diferentes percepções do valor a ser gerado, resistência a 

falhas, resistência dos políticos, mobilização da participação social, baixa participação cívica e 

o distanciamento entre os cidadãos e governo (BASON, 2010; HARTLEY, 2005; SALOMA; 

MANGASER; HIDALGO, 2017). Na visão de Voorberg, Bekkers e Tummers (2015), a 

relutância política e profissional em apoiar a co-criação está relacionada ao medo de perder o 

status e o controle. Assim, a insegurança dos profissionais e líderes políticos configura-se como 

uma barreira à prática da co-criação. Já Hartley (2005, p. 30) afirma que o domínio político e 

profissional da inovação coloca os cidadãos na posição de clientes, deixando-os com pouca 

opinião sobre os serviços públicos. Nesse sentido, os próprios cidadãos podem se apresentar 

como uma barreira à inovação e a co-criação em decorrência de sua alienação política.  

Outro fator relevante destacado pelo autor refere-se a forma como a falha de uma 

inovação é percebida pelos atores envolvidos e pela população em geral. As inovações 

malsucedidas criam grandes interrupções na autoridade pública fazendo com que os políticos 

sejam cautelosos em apoiar a inovação, uma vez que serão responsabilizados por quaisquer 

falhas. Destaca-se ainda a atitude da mídia em relação a exposição dessas falhas, que podem, 

em certa medida, ser exageradas e supervalorizadas. No entanto, os erros são fonte de 

aprendizado e contribuem para o aperfeiçoamento de práticas inovadoras, uma vez que “as 

falhas podem nos ajudar a entender o processo de inovação e as barreiras e facilitadores da 

inovação, ao invés de assumir que a inovação leva inexoravelmente à melhoria” (Hartley, 2005, 

p.30). 
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 Segundo Trencher et al. (2014), a ausência de fundos governamentais voltados ao 

incentivo de pesquisas co-criadas com vistas a identificação das necessidades locais podem ser 

um fator limitante da prática de co-criação. Esses autores também enfatizam a necessidade de 

incentivos por parte das universidades para estimular o envolvimento com a sociedade, 

evidenciando a importância da troca de conhecimento para esse processo. 

 Para Merickova, Nemec e Svidronova (2015), há um interesse muito limitado dos 

municípios em participar das atividades propostas e desenhadas por outros parceiros/atores. 

Eles também observam que o processo de co-criação pode sofrer influências negativas em 

virtude dos valores e princípios dos políticos locais e o tipo e as tradições de governança 

presentes, devido ao fato da co-criação não ser percebida como um processo que gera inovação 

e progresso, mas sim como um “fardo”. Nesse sentido, acreditam que mudanças conceituais 

significativas devem acontecer, onde os cidadãos precisam aceitar o seu papel como membros 

ativos e não apenas como membros passivos dos serviços públicos e os políticos e burocratas 

devem se posicionar como decisores políticos que atuam em instituições focadas nas 

necessidades e demandas dos cidadãos, visando o bem comum e compreendendo o valor de co-

criar com os cidadãos.  

 A inovação também é fortemente impactada pelas lideranças. Nesse sentido, Crosby, ‘T 

Hart e Torfing (2017) afirmam que o investimento em educação e reciclagem de gestores 

públicos para a prática da inovação colaborativa pode ser uma forma de otimização da resolução 

de problemas complexos. Além disso, as tradições estatais e de governança podem impactar 

tanto positiva quanto negativamente a co-criação no setor público (VOORBERG et al., 2017). 

  

5 PROPOSTA DE AGENDA DE PESQUISA 

 

 A partir dos resultados obtidos nesse estudo, foram levantadas algumas lacunas de 

pesquisa que poderão contribuir para a ampliação da discussão da inovação e da co-criação no 

contexto público. No que diz respeito à questão conceitual, verifica-se que esses conceitos ainda 

não atingiram sua maturidade. Diante da amplitude de interpretações dos conceitos analisados 

nesse estudo, verifica-se a necessidade de uma maior discussão conceitual a respeito da 

polissemia da inovação e da co-criação, analisando, em maior profundidade, como esses 

conceitos se comportam em diferentes contextos.  

 Ressalta-se, em especial, a necessidade premente de mais estudos voltados à discussão 

conceitual da inovação e da co-criação considerando as diferentes nuances presentes na 
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administração pública, que a diferenciam substancialmente do setor privado. Como o 

entendimento do tópico ainda está nos estágios iniciais, uma parte considerável dos estudos 

analisados utilizam, como referencial teórico, a literatura voltada a administração privada 

(HARTLEY, 2005). A importância de um maior aprofundamento na compreensão da inovação 

e da co-criação no contexto público é justificada pelas diferenças cruciais existentes entre o 

setor público e privado. O uso de literatura voltada para o setor privado é um obstáculo ao 

amadurecimento do sujeito, pois ignora aspectos importantes do setor público, como a ideia de 

valor público, o ethos republicano e a construção de instituições democráticas. O 

desenvolvimento de estudos voltados a essa discussão contribuirá para a construção de uma 

abordagem mais próxima do contexto público, que possibilitará não somente a compreensão de 

tais conceitos, mas também a ocorrência de práticas mais bem fundamentadas conceitualmente.  

Embora ainda limitada a poucos estudos, a temática inovação no setor público tem sido 

trabalhada por diversos autores brasileiros, que buscam compreender, a partir do contexto 

prático, como a inovação se apresenta no contexto público (ISIDRO-FILHO, 2017; SPINK, 

2003; FARAH, 2008). Entretanto, estudos voltados a discutir e analisar a intercessão entre a 

inovação e co-criação no cenário brasileiro ainda são incipientes, o que também pode ser 

explicado pela polissemia conceitual que contribui para tratar o mesmo fenômeno sob conceitos 

parecidos, como a coprodução (VOORBERG; BEKKERS; TUMMERS, 2015; VOORBERG 

et al., 2017), por exemplo. Dessa forma, o desenvolvimento de trabalhos voltados a discussão 

dessa temática no contexto brasileiro é um fator que merece destaque devido à insuficiência de 

publicações demonstrada pelo estudo. A melhor compreensão de como tais conceitos se 

comportam no cenário brasileiro é fundamental, pois existem particularidades que não podem 

ser desconsideradas, além da necessidade eminente de se compreender conceitualmente, as 

práticas de inovação e co-criação que estão acontecendo em diversas instâncias.  

Tal como destacado por Voorberg, Bekkers e Tummers (2015) a maioria dos estudos 

voltados à co-criação concentram-se na identificação de fatores influentes, sendo dada pouca 

atenção aos resultados gerados. Portanto, é necessário realizar estudos que analisem os 

resultados da co-criação, como, por exemplo, estudos que avaliam ganhos de eficiência ou 

aumento da eficácia democrática ou o impacto dessas iniciativas a longo prazo. Esses estudos 

também podem contribuir para que o poder público se conscientize da importância de investir 

na implementação de práticas inovadoras e co-criativas, interrompendo a visão de que o setor 

público não inova ou que os riscos da inovação não valem a pena. Além disso, a compreensão 
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dos benefícios gerados pela co-criação pode contribuir para aumento do engajamento dos 

cidadãos nos assuntos públicos.  

 Outra agenda premente diz respeito à necessidade de mais estudos focados na inovação 

de serviços (VOORBERG; BEKKERS; TUMMERS, 2015; FARR; 2016; VOORBERG et al, 

2017). Dentre os possíveis caminhos, destacam-se a realização de pesquisas científicas sobre a 

eficácia dos serviços públicos para atender às necessidades sociais, novas formas de incorporar 

os cidadãos no processo de design desses serviços públicos, os fatores que permeiam a oferta 

de serviços públicos e como a co-criação pode potencializar a oferta de serviços públicos mais 

eficazes e capazes de criar valor público.  

 Diante da predominância de estudos qualitativos, voltados em especial à discussão de 

casos de inovação, ressalta-se a necessidade de mais estudos quantitativos e mistos, visando 

ampliar o entendimento desses conceitos.  

Além da agenda de pesquisa proposta acima, são apresentadas algumas lacunas de 

pesquisa identificadas pelos autores, tal como demonstrado no quadro a seguir:  

 

Quadro 2 – Lacunas de pesquisa 

Autor(es) Lacunas identificadas 

Voorberg, Bekkers e Tummers (2015) 

Contribuição da co-criação para redução da lacuna entre a oferta 

de serviços públicos e as necessidades dos cidadãos. 

Comparação entre países da influência da tradição estadual ou da 

estrutura de governança nos processos de co-criação.  

Análise quantitativa dos fatores de influência da tradição estadual 

ou da estrutura de governança nos processos de co-criação. 

Análise da co-criação e coprodução em diferentes setores político. 

Influência do campo de política em que a co-criação é 

implementada em relação ao tipo e aos efeitos desse processo. 

Trencher et al. (2014) 

Pesquisas, tanto qualitativas quanto empíricas, voltadas a análise 

da co-criação de sustentabilidade. 

Análise dos métodos de envolvimento dos usuários no design do 

serviço público e da aplicabilidade dos mesmos. 

Farr (2016) 

Análise dos impactos da Contratação Baseada em Resultados 

(CBR) nas experiências dos usuários de serviços público. 

Impactos da Contratação Baseada em Resultados nas diferentes 

formas de coprodução e co-criação de valor e resultados.  

Análise de serviços públicos (CBR), à luz da compreensão das 

desigualdades, questões de poder e coerção e o papel da política 

na elaboração da provisão de serviços públicos e seus resultados. 

Voorberg et al. (2017) 

Compreender a adoção da co-criação como estratégia na 

prestação de serviços públicos, através de pesquisas quantitativas 

aprofundadas, comparando diferentes países.  

Continua... 
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Dzinic, Svidronova e Markowska-

Bzducha (2016) 

Análise da relação custo-benefício na prática do Orçamento 

Participativo (OP) bem como os riscos envolvidos no processo. 

Hartley (2005) 
Análise das barreiras e dos facilitadores da inovação no setor 

público.  

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 Portanto, percebe-se que ainda há um longo caminho a ser percorrido em relação à 

compreensão da inovação e da co-criação no contexto do setor público, sendo esse um terreno 

fértil para a realização de mais estudos. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo geral deste estudo foi analisar as publicações científicas sobre inovação e co-

criação, com foco particular ao contexto da administração pública. Com vista a alcançar esse 

objetivo, apresentou-se um panorama internacional das publicações voltadas à discussão da 

inovação e da co-criação como caminho para o alcance do primeiro objetivo específico. A 

produção científica internacional sobre inovação e co-criação abrange as mais diversas áreas, 

entretanto, destaca-se a predominância de produções voltadas ao setor privado. A inovação no 

contexto privado está voltada a busca por maior competitividade e geração de lucro, sendo esse 

fator um diferencial competitivo importante para as organizações contemporâneas. 

Os periódicos que mais publicam na área também refletem a predominância dos estudos 

voltados ao setor privado, uma vez que estão focados em áreas de domínio da administração 

privada. Os resultados demonstram que os conceitos de inovação e co-criação aplicados à 

administração pública ainda não alcançaram a clareza teórica necessária para o seu profundo 

entendimento. Esse cenário pode ser explicado pela produção científica mundial ainda limitada, 

o que dificulta a efetiva compreensão desses conceitos, bem como pelo fato de que alguns 

estudos publicados na área ainda se baseiam na literatura voltada ao setor privado, o que 

desconsidera as particularidades e limitações presentes nesse setor.  

Outro fator que merece destaque é a amplitude de aplicações dos conceitos estudados, 

contribuindo para a sua polissemia, visto que tais conceitos adotam diferentes perspectivas de 

acordo com o cenário estudado. O número limitado de artigos no campo também demonstra o 

descompasso entre aplicações prática e o contexto teórico, reforçando a necessidade de mais 

estudos voltados à inovação e a co-criação no contexto público. Ampliar a compreensão desse 

assunto abre novas possibilidades no setor público, tal como a possibilidade de crescimento no 
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envolvimento do cidadão nos assuntos públicos bem como na geração de políticas públicas 

mais assertivas e que criem maior valor público. 

 Vale ressaltar que esse estudo foi elaborado com base na busca dos termos “co-creation” 

“and” “innovation”. Embora tenha sido feito um esforço para encontrar o máximo de artigos, é 

possível que uma busca por outros termos ou variações possa alcançar maior volume de artigos, 

permitindo a expansão dos resultados obtidos. Da mesma forma que alguns artigos da amostra 

não apresentaram uma conceitualização clara da inovação e/ou da co-criação, é possível que 

tenham outros artigos que tratem a inovação ou a co-criação de forma implícita, não 

evidenciando os termos no título, resumo ou palavras-chave. Tal cenário, configura-se como 

um limitador ao alcance desses estudos, embora sejam importantes para a análise em questão. 

  A escolha da base de pesquisa Web of Science® também pode ter contribuído para a 

exclusão de trabalhos relevantes e a utilização de artigos apenas na língua inglesa podem ter 

limitado o alcance de estudos nacionais. Em um esforço para expandir os resultados obtidos 

neste estudo, futuras pesquisas poderão ser realizadas com outras bases de dados incorporando 

uma maior variação nos termos da pesquisa. 
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INOVAÇÃO E A CO-CRIAÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL: da 

teoria à prática4 

 

 

RESUMO 

 

 

A inovação no setor público é influenciada por diferentes aspectos e compreender tais aspectos 

é fundamental para o desenvolvimento de inovações que gerem valor público. A co-criação, 

por sua vez, possibilita a geração de políticas públicas mais alinhadas às necessidades do 

cidadão, que passa a fazer parte do processo de criação abandonando o papel de mero 

espectador. Os estudos brasileiros sobre o tema são predominantemente marcados pela 

discussão de iniciativas inovadoras premiadas. Assim, compreender os aspectos que compõem 

o ambiente onde a inovação se desenvolve bem como as evidências da presença da co-criação 

nas iniciativas brasileiras, é uma lacuna de pesquisa a ser preenchida. Esse estudo teve como 

objetivo analisar a percepção de gestores e especialistas públicos em relação aos elementos que 

compõem o ambiente e o processo de inovação dentro do contexto da administração pública 

federal, bem como evidências que demonstrem a presença da co-criação nas iniciativas que tem 

sido realizadas nesse contexto. Para alcançar tal objetivo foi realizado um estudo qualitativo de 

natureza exploratória. Os resultados possibilitaram a identificação de elementos empíricos que 

refletem as particularidades do ambiente onde as inovações acontecem e permitiram identificar 

evidências da presença da co-criação. O presente estudo contribui para o avanço conceitual da 

inovação no setor público, distanciando-se da abordagem predominante de análise de iniciativas 

de sucessos e abordando a inovação como processo. Também favorece a compreensão da 

inovação e da co-criação dentro do contexto da administração pública federal ao propor 

diretrizes de análise que abarcam elementos relevantes do contexto brasileiro.  

 

 

Palavras-Chave: Administração Pública Federal. Inovação. Co-criação.  

 

 

 

1. INTRODUÇÃO  

 

As constantes mudanças econômicas, políticas, sociais e tecnológicas ocorridas em um 

cenário de orçamentos restritos, expectativas crescentes dos cidadãos e problemas complexos, 

fazem com que a inovação no setor público seja um imperativo, uma vez que ajustes e mudanças 

graduais passam a ter cada vez menos impacto (CAVALCANTE; CUNHA, 2017; BASON, 

2010; CUNHA, 2017; CAVALCANTE; CAMÕES, 2017). Nesse sentido, a inovação se 

configura como um caminho capaz de promover a superação desses desafios de modo a 

responder às expectativas dos cidadãos e reestabelecer a credibilidade e a confiança no poder 

                                                             

4 A autora agradece ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq, 

Brasil) pelo apoio dado na realização desse estudo.  
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público. Trata-se de um tema que tem se tornado uma área de interesse em si próprio (BORINS, 

2001). Tal aspecto é reforçado pelo crescente interesse de diversos estudiosos que têm voltado 

a sua atenção a essa temática buscando consolidar essa discussão (BASON, 2010; HARTLEY, 

2005, VOORBERG; BEKKERS; TUMMERS, 2015, SOUZA; TONELLI, 2018).  

No contexto brasileiro, evidencia-se a predominância de estudos voltados a analisar as 

práticas de inovação ocorridas no contexto do setor público federal (VARGAS, 2010; ISIDRO-

FILHO, 2017; CAMÕES; SEVERO; CAVALCANTE, 2017; CAVALCANTE; CAMÕES, 

2017, FERRAREZI; AMORIM, 2007; FERRAREZI; AMORIM; TOMACHESKI, 2010; 

CASTRO et al., 2017; OLIVEIRA; SANTANA; GOMES, 2017). A ênfase nesse contexto pode 

ser justificada pelo fato do governo federal ser responsável pela formulação e coordenação da 

implementação de políticas públicas de maior abrangência e que sejam capazes de promover a 

redução das desigualdades regionais (BRANDÃO, 2012; BRANDÃO; BRUNO-FARIA, 

2013), a melhor utilização dos recursos públicos e a melhoria na qualidade dos serviços 

prestados à população.  

O Registro de Preços Nacional e o Taxigov são exemplo de iniciativas premiadas pelo 

concurso Inovação no setor público, desenvolvido pela Escola Nacional de Administração 

Pública (ENAP), que demonstram o potencial de práticas inovadoras no âmbito federal. O 

Registro de Preços Nacional atua nos processos de aquisição e relacionamento com 

fornecedores. Essa ação busca a realização de um único processo de licitação onde é realizada 

a compra dos bens escolares para todos os estados e munícipios, gerando economia de escala, 

reduzindo o tempo gasto nos processos licitatórios (FREITAS; DARCOSO, 2014) e facilitando 

a prestação de contas. O Taxigov, por sua vez, está voltado a redução do gasto com o transporte 

de servidores públicos por meio da substituição de veículos próprios e locação de veículos que 

geram despesas de manutenção e seguro, pelo uso de taxis (ENAP, 2019). Essa iniciativa já 

apresentou frutos satisfatórios reduzindo, em quase 60%, as despesas com transporte em relação 

as práticas adotadas anteriormente (ENAP, 2019).  

Essas e muitas outras iniciativas compõem o banco de dados da ENAP e evidenciam o 

crescimento da quantidade e qualidade das inovações desenvolvidas no âmbito da 

administração pública federal. Entretanto, verifica-se que embora haja um crescente incentivo 

às práticas inovadoras dentro do setor público, a literatura sobre o tema ainda é incipiente, 

evidenciando um descompasso entre a teoria e a prática (SOUZA; TONELLI, 2018). Diante do 

exposto, se valida os achados apresentados por Vooberg, Bekkers e Tummers (2015), Hartley 

(2005) e Souza e Tonelli (2018), que demonstram a necessidade de mais estudos voltados a 
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essa temática como forma de corrigir o descompasso entre a teoria e a prática, uma vez que a 

teoria não acompanha o volume de práticas inovadoras que tem acontecido no setor público 

(SOUZA, TONELLI, 2018). Ressalta-se ainda, que boa parte dos estudos nacionais 

desenvolvidos sobre os casos de sucesso no âmbito federal, foram realizados por pessoas 

ligadas a essas iniciativas ou a ENAP (CAMÕES; SEVERO; CALVANTE, 2017; 

CAVALCANTE; CAMÕES, 2017; FERRAREZI; AMORIM, 2007; FERRAREZI; AMORIM; 

TOMACHESKI, 2010) evidenciando a necessidade de se visualizar as iniciativas de inovação 

sob outros pontos de vista.  

Além disso, a inovação no setor público está voltada à geração de valor público 

(BASON, 2010). E para que isso seja possível, é necessária uma clara compreensão das 

necessidades e expectativas do usuário final do produto ou serviço público. Nesse sentido, a co-

criação, mostra-se como metodologia crucial, pois possibilita a geração de produtos e serviços 

públicos mais alinhados às necessidades do cidadão, uma vez que o mesmo passa a fazer parte 

do processo de criação e abandona o papel de mero receptor de políticas públicas (BASON, 

2010).  

A inovação também é fortemente impactada pelo ambiente, que pode ser favorável ou 

não ao seu desenvolvimento. Esse ambiente é caracterizado pela presença de elementos como 

antecedentes ou indutores da inovação (TIDD; BESSANT; PAVITT, 1997), determinantes, que 

atuam como barreiras ou facilitadores da inovação, processo de inovação, que compreende as 

fases que culminam na inovação, e os resultados, ou seja, o bem final gerado pela inovação 

(ISIDRO-FILHO, 2017; TIDD; BESSANT; PAVITT, 1997). A compreensão do impacto que 

esses elementos exercem sobre a prática das inovações configura-se como uma lacuna de 

pesquisa sendo uma temática pouco explorada pela literatura nacional.  

Assim, a compreensão do ambiente de inovação, a partir da perspectiva de gestores e 

especialistas em inovação no setor público, é importante para a consolidação do entendimento 

da inovação no contexto brasileiro. Aliado a isso, ressalta-se a relevância de se entender se a 

co-criação, como uma metodologia potencializadora da inovação e que está presente nas 

práticas de diversos países ao redor do mundo (BASON, 2010), tem se manifestado nas práticas 

inovadoras desenvolvidas pelo governo brasileiro. É nesse contexto que esse estudo encontra 

sua relevância ao buscar responder as seguintes questões: de que forma os elementos que 

compõem o ambiente de inovação se manifestam no âmbito da administração pública federal? 

Existem práticas inovadoras que exploram as potencialidades da co-criação? Com vistas a 

responder tais questões, foi definido como objetivo geral analisar a percepção dos gestores e 
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especialistas públicos em relação aos elementos que compõem o ambiente e o processo de 

inovação dentro do contexto da administração pública federal, bem como evidências que 

demonstrem a presença da co-criação nas iniciativas desenvolvidas no contexto brasileiro. 

Espera-se ainda, identificar elementos presentes no setor público brasileiro que possam 

contribuir para a ampliação do conhecimento sobre o tema.  

O artigo está estruturado em cinco seções, sendo esta introdução a primeira seção, 

seguida do referencial teórico, onde serão apresentados a literatura que embasa esse estudo. Na 

sequência, serão apresentados os processos metodológicos adotados, seguido da análise e 

discussão dos resultados. Esse artigo é finalizado pelas considerações finais e direcionamentos 

para pesquisas futuras.  

 

2  REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 O ambiente de inovação no setor público 

  

Analisar a inovação no âmbito do setor público não é uma tarefa fácil dada a sua 

amplitude e complexidade. Visando contribuir para um melhor entendimento da inovação nesse 

contexto, Isidro-Filho (2017, p. 170) apresenta um framework da inovação no setor público 

federal brasileiro que “permite descrever e comparar os elementos constituintes da inovação, 

com base em referenciais consolidados e amplamente difundidos em diferentes países”. A 

proposta processual, apresentada pelo autor, oferece uma ampla visão da cadeia de valor da 

inovação e envolve os atores, as práticas e as evidências de inovação presentes em organizações 

do setor público brasileiro, tal como demonstrado na figura 1.  
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Figura 1 – Framework da inovação no setor público 

 

 
Fonte: Adaptado de Isidro-Filho (2017) 

 
 

  Diferentemente dos estudos tradicionais brasileiros onde se predomina a análise de 

casos de sucesso, Isidro-Filho (2017) estuda a inovação como um processo influenciado pelos 

antecedentes e determinantes da inovação. Os antecedentes da inovação, também chamados de 

indutores, razões ou drivers da inovação (TIDD; BESSANT; PAVITT, 1997), podem ser 

entendidos como influências ou elementos que são mobilizados para a geração de inovação ou 

como fatores-chave que governam o processo de inovação (LUKE; VERREYNNE; KEARINS, 

2010; TIDD; BESSANT; PAVITT, 2008; BLOCH, 2011). Os antecedentes são apresentados 

no quadro.  

 

Quadro 1- Antecedentes da inovação 

Antecedentes Definição 

Indutores 

orientados a 

problemas 

Referem-se a adoção de inovações que visam responder a problemas específicos, 

como envelhecimento da população ou obesidade infantil.  

Indutores não 

orientados a 

problemas 

Consiste em inovações que buscam promover melhorias em relação a uma 

situação anterior. 

Impulso político 

Corresponde a mudanças estratégicas que vem do topo para a base. Podem ser 

baseadas em ideologias e/ou surgir em resposta a eventos críticos ou pressões. A 

imposição de metas de desempenho também reflete esse tipo de indutor.  

Imposição legal 
Está relacionado a criação de normativos, regulações, leis, decretos, emendas 

constitucionais ou ações governamentais, capazes de impulsionar a inovação. 

Fatores 

tecnológicos 

Referem-se ao surgimento ou disponibilidade de novas tecnologias de informação 

que criam possibilidades de inovar. 

Fonte: Adaptado de Isidro-Filho (2017); Halvorsen et al. (2005), Koch e Hauknes (2005) e Agolla e Lill 

(2013) 

ANTECEDENTES 
DA INOVAÇÃO

• Indutores 
orientados e não 
orientados à 
problemas;

• Impulso político;

• Imposição legal;

• Fatores 
tecnológicos.

DETERMINANTES 
DA INOVAÇÃO

• Barreiras e 
facilitadores;

• Co-criação da 
inovação;

• Capacidades de 
inovação.

PROCESSO DE 
INOVAÇÃO

• Ideação, 
seleção, 
implementação 
e difusão;

• Co-criação da 
inovação;

• Capacidades 
de inovação.

RESULTADO DA 
INOVAÇÃO

• Melhoria na entrega 
e/ou na qualidade 
dos serviços 
públicos;

• Melhoria na gestão 
e no clima 
organizacional;

• Melhoria na 
imagem e nas 
relações 
institucionais.
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  Ao tratar dessa temática, Mulgan (2007) destaca a existência de outros seis fatores 

relevantes, sendo eles (1) a capacidade das lideranças em estabelecer uma cultura de inovação, 

(2) os gatilhos políticos, orçamentários e tecnológicos e necessidades dos cidadãos, (3) a 

criatividade e capacidade de recombinação, (4) o estímulo a protótipos e pilotos, (5) a 

capacidade para mobilizar a implementação em larga escala e a disseminação da inovação e (6) 

a existência de um sistema sofisticado de gestão de riscos.  

 Enquanto os antecedentes funcionam como gatilhos que iniciam processo de inovação, 

os determinantes podem se configurar como aspectos que facilitarão ou dificultarão o 

desenvolvimento dessa inovação. Na visão de Isidro-Filho (2017), esses determinantes são 

caracterizados como barreiras e facilitadores, co-criação da inovação e capacidade de inovação. 

As barreiras à inovação podem ser entendidas como variáveis individuais e organizacionais que 

incidem negativamente sobre a inovação (ISIDRO-FILHO, 2017; GUIMARÃES; PERIN, 

2011; HADJIMANOLIS, 2003) e podem impactar diretamente a adoção ou até mesmo a 

implementação das mesmas. Podem ser originadas interna ou externamente (BLOCH, 2011). 

 

Quadro 2 - Barreiras à inovação 

Fonte Barreiras 

Internas 

Limitação de prazo; 

Falta de incentivos à inovação; 

Resistência ao erro; 

Burocracia; 

Resistência à inovação por parte de funcionários e gestores públicos; 

Falta de espaço (físico ou virtual) para desenvolvimento de inovações; 

Aplicação aleatória de novas tecnologias; 

Limitações de recursos humanos; 

Limitações tecnológicas e de infraestrutura; 

Fragmentação de rotinas e processos; 

Limitações orçamentária e financeira; 

Rotatividade de dirigentes; 

Externas 

Resistência à inovação por parte dos cidadãos; 

Restrições legais; 

Conflito de interesse; 

Fragmentação de dados e sistemas; 

Dificuldade de articulação intersetorial; 

Diversidade social, cultural e econômica do país; 

Regras contratuais que dificultam colaboração com fornecedores; 

Falta de capacidade dos principais fornecedores para fornecer soluções inovadoras; 

 

Fonte: elaborado com base nos estudos de Bloch (2011), Saraiva e Capelão (2000), Bason (2010), Isidro-

Filho (2017), Castro et al. (2017) e Brandão (2012). 
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Os facilitadores, por sua vez, referem-se aos atributos internos que incidem 

positivamente sobre a inovação, facilitando a adoção e utilização da mesma (LUKE; 

VERREYNNE; KEARINS, 2010; ISIDRO-FILHO; GUIMARÃES; PERIN, 2011). Cabe 

ressaltar que os indutores e os facilitadores da inovação são aspectos distintos entre si, uma vez 

que os facilitadores são fatores que apoiam as atividades inovadoras, porém não são elementos 

centrais ou fundamentais para o surgimento das inovações (LUKE; VERREYNNE; KEARINS, 

2010, p.145). Entretanto, “a presença desses elementos pode ter um profundo efeito tanto na 

existência quanto no sucesso da atividade inovadora e empreendedora no setor público” 

(LUKE; VERREYNNE; KEARINS, 2010, p. 145 – tradução livre).  

Para Luke, Verreynne e Kearins (2010), os facilitadores do processo de inovação são a 

cultura, com foco na confiança e nas pessoas, a imagem (reputação e reconhecimento) e 

transferência e aplicação de conhecimento (combinação e recombinação de conhecimento). 

Para Isidro-Filho (2017) e Castro et al. (2017), a comunicação institucional, o desenvolvimento 

de pessoas e competências, a disponibilidade de recursos, a legitimação e comprometimento do 

corpo técnico-administrativo, a padronização de dados e processos e o trabalho em equipe, são 

facilitadores que estão presentes no contexto do setor público brasileiro.  

Ressalta-se ainda a presença da co-criação e da capacidade de inovação como aspectos 

presentes nos determinantes da inovação. A co-criação se apresenta como uma importante 

metodologia capaz de aumentar a percepção popular do que é bom (BRYSON; CROSBY; 

BLOOMBERG, 2014), possibilitando a geração de legitimidade para as iniciativas de inovação. É 

marcada pela inserção de potenciais parceiros e usuários finais do serviço ou produto na 

construção conjunta de soluções, reconhecendo a importância dos diversos conhecimentos e 

experiências e fazendo da diversidade uma fonte de inovação e benefícios mútuos (BASON, 

2010). Dessa forma, possibilita a criação de produtos e serviços mais adequados ao cidadão e 

que tragam mais benefícios a todos os atores envolvidos no processo. Nesse framework de 

análise, Isidro-Filho (2017) trata a co-criação e a coprodução como conceitos similares. 

Entretanto, vale lembrar que embora tais conceitos apresentem similaridades, há diferenças 

relevantes que não podem ser desconsideradas (SOUZA, TONELLI, 2018). Segundo Bason 

(2010, p. 157 – tradução livre), “a co-criação diz respeito a como as novas soluções são 

projetadas” e a coprodução “diz respeito a como elas são executadas”. Outra diferença entre 

esses dois conceitos refere-se a geração do valor. Na coprodução a geração de valor fica a cargo, 

única e exclusivamente, do usuário final e será alcançada por meio da utilização dos produtos 

ou serviços (SOUZA, TONELLI, 2018). Já na co-criação esse processo é construído 
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coletivamente através da interação entre os diferentes atores no processo de criação da inovação 

(SOUZA, TONELLI, 2018). 

A capacidade de inovação no setor público é o último item abordado dentro de 

determinantes da inovação e trata-se de um conjunto de condições ou fatores que apoiam a 

inovação ou que a encorajam ativamente, possibilitando que a mesma aconteça (LEWIS; 

RICARD; KLIJN, 2018; BASON, 2010). Ao abordar essa temática, Valladares, Vasconcelos e 

Di Serio (2014) destacam a liderança transformadora, a intenção estratégica em inovar, a gestão 

de pessoas, o conhecimento do usuário e do ambiente, a gestão estratégicas da tecnologia, a 

organicidade da estrutura organizacional e gestão de projetos, como capacidades de inovação 

no setor público. 

Dessa forma, verifica-se que somente o estudo dos impulsionadores, facilitadores e 

barreiras da inovação, não é capaz de fornecer uma visão ampla o suficiente para se entender 

as diferentes nuances da inovação no contexto do setor público. Entretanto, ressalta-se que tanto 

os indutores quanto os determinantes possuem um impacto relevante no processo de inovação.  

 Segundo Isidro-filho (2017), o processo de inovação “é constituído de atividades que 

caracterizam o ciclo (da geração à difusão), bem como elementos que descrevem a natureza e 

o lócus da inovação” (ISIDRO-FILHO, 2017, p. 168). Esses processos têm se intensificado nos 

últimos anos no setor público, passando a possui um papel estratégico dentro dos Estados 

contemporâneos, além de configurar-se como um propulsor do desenvolvimento econômico e 

da modernização da administração pública (CAVALCANTE; CUNHA, 2017).  

Dessa forma, muitas contribuições têm sido dadas a essa temática através de estudos 

voltados à discussão das etapas do processo de inovação no setor público (HARTLEY, 2013; 

BASON, 2010; ISIDRO-FILHO, 2017; HUGHES; MOORE; KATARIA, 2011; 

CAVALCANTE; CUNHA, 2017; FARAH, 2008). Para Isidro-Filho (2017) e Hughes, Moore 

e Kataria (2011), o processo de inovação é composto por quatro fases: ideação, seleção, 

implementação e difusão. Para Hartley (2013), esse processo pode ser sintetizado em apenas 

três fases, sendo elas a invenção, a implementação e a difusão. A figura 2 apresenta o ciclo do 

processo de inovação.  
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Ideação

Seleção

Implementação

Difusão

Figura 2 – Processo de inovação no setor público 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Isidro-Filho (2017), Hughes, Moore e Kataria (2011) e Hartley (2013) 

 

A etapa de ideação corresponde ao início do processo de inovação e é marcada pelo 

momento em que as ideias são geradas (HARTLEY, 2013). A fase de seleção corresponde a 

escolha, entre as ideias geradas, da iniciativa de inovação que será implementada (ISIDRO-

FILHO, 2017). Já a terceira fase, conhecida como implementação, marca ao momento de 

traduzir as ideias em ação (HARTLEY, 2013). E por fim, as inovação geradas são disseminadas, 

podendo se estender a outras partes da organização de origem ou até mesmo extrapolar os 

limites organizacionais (HARTLEY, 2013; ISIDRO-FILHO, 2017; FARAH, 2008). Embora 

verifique-se divergências entre as etapas do processo de inovação, nota-se uma similaridade 

entre os autores citados. Ambos tratam os resultados da inovação como um fenômeno externo 

ao processo de inovação. 

O processo de inovação gera importantes resultados para o setor público. Segundo 

Isidro-Filho (2017), os resultados da inovação podem ser entendidos como o bem final que uma 

organização busca produzir (BASON, 2010). No setor público, esses resultados estão ligados à 

criação de uma sociedade melhor (BASON, 2010). Poucos estudos têm se focado na discussão 

dos resultados das inovações no setor público, sendo essa uma lacuna de pesquisa (DE VRIES; 

BEKKERS; TUMMERS, 2016; OLIVEIRA; SANTOS JUNIOR, 2017; ROGERS, 2003).  

No framework de análise proposto por Isidro-Filho (2017), os resultados da inovação 

correspondem a melhoria na entrega e/ou qualidade dos serviços (impactos positivos nos 

mecanismos de entrega de serviços e maior envolvimento e satisfação dos usuários), melhoria 

na gestão organizacional (ganhos de produtividade e melhorias nos indicadores de 

desempenho), melhoria da imagem e das relações institucionais (maior capacidade de resolução 

de desafios sociais, aumento do prestígio da organização e envolvimento dos parceiros) e 
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melhoria do clima organizacional (melhorias nas condições de trabalho e na satisfação dos 

colaboradores) (ISIDRO-FILHO, 2017; VIEIRA, 2016, p. 35). 

Em seu estudo De Vries, Bekkers e Tummers (2016), também apresentaram resultados 

da inovação, como aumento ou redução de eficácia, maior eficiência, envolvimento de parceiros 

privados e cidadãos e maior satisfação do cliente. A possível redução da eficácia, apresentada 

como um dos resultados da inovação por De Vries, Bekkers e Tummers (2016), encontra 

respaldo em Kuipers et al. (2014, p. 12) que afirmam que os resultados de uma inovação 

referem-se aos “resultados substantivos da implementação de uma inovação que pode ser 

intencional ou não, positiva ou negativa". Assim, verifica-se que no modelo de análise proposto 

por Isidro-Filho (2017), os resultados negativos foram desconsiderados partindo-se da premissa 

que a inovação gera, inevitavelmente, resultados positivos. Tal fato também foi evidenciado em 

outros artigos, sendo que apenas poucos estudos apresentam falhas específicas decorrentes de 

processos de inovação (DE VRIES, BEKKERS E TUMMERS, 2016). Assim, cabe lembrar que 

a inovação, em sua essência, está ligada a ideia de algo novo e, portanto, está diretamente ligada 

a possibilidade de falha.  

Tal como destaca Hartley (2005), mesmo se tratando de resultados negativos e 

indesejáveis, a análise dessas falhas pode contribuir para uma melhor compreensão do processo 

de inovação e suas variáveis, resultando em conhecimento organizacional e inovações mais 

assertivas e fundamentadas. Os motivos para falhas na inovação no setor público são inúmeras, 

tais como a avaliação equivocada das necessidades do usuário ou do valor dado por ele a esse 

processo ou motivações questionáveis para a geração de inovação, como a busca por status e 

poder (SALGE; VERA, 2010).  

 

3 METODOLOGIA 

 

Essa pesquisa configura-se como uma pesquisa qualitativa de natureza exploratória, pois 

tem como objetivo proporcionar maior familiaridade com o tema e promover o aprimoramento 

de ideias (GIL, 2002, p.42). O presente estudo é constituído por quatro fases, sendo elas:  
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Figura 3 – Fases de elaboração da pesquisa 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Para a revisão de literatura foram selecionados artigos nacionais revisados por pares e 

artigos e livros de autores mais citados entre os estudiosos do tema com base nos estudos 

realizados por Souza e Tonelli (2018).  

Como objeto empírico foram identificados especialistas e gestores ligados à inovação 

no setor público no âmbito da administração pública federal. A escolha desses atores se deve a 

sua capacidade de geração e disseminação de conhecimentos e informações e a posição 

estratégica e/ou científica que ocupam. Para identificação desses autores foi utilizada a técnica 

bola de neve, que consiste em uma forma de amostra não probabilística (VINUTO, 2014). 

Nesse estudo, o pontapé inicial foi obtido por meio do levantamento de informações a respeito 

das experiências inovadoras realizadas no âmbito da administração pública federal, gerando a 

identificação de especialistas que lidaram com tais práticas. A partir da realização das 

entrevistas com tais especialistas, outros atores relevantes foram identificados. O ponto de 

saturação foi obtido ao final da 16ª entrevista, quando começaram a ocorrer sobreposição de 

respostas, resultando no encerramento da coleta de dados. A caracterização da amostra é 

apresentada no quadro 3. 

 

Quadro 3 – Caracterização da amostra  

Ordem 
Identificação 

no estudo 
Cargo Alocação 

Experiência 

no setor 

público 

1 Entrevistado 1 Chefe de divisão Coordenação Geral de 

Auditoria da área da saúde 4 anos 

2 Entrevistado 2 Pesquisador Área de inovação no setor 

público da Universidade 

Federal de 

Brasília 

8 anos 

3 Entrevistado 3 Especialista em Políticas 

Públicas e Gestão 

Governamental 

Ministério do 

Planejamento no 

departamento de 

2 anos 

(I) 
Levantamento 
da literatura 

sobre inovação e 
co-criação

(II) 
Identificação de 

especialistas 

(III) Elaboração 
de roteiro e 

realização da 
entrevista 

narrativa com 
especialistas

(IV) 
Interpretação 
e análise dos 

resultados

Continua... 
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modernização da gestão, 

na área de inovação no 

setor público 

4 Entrevistado 4 Coordenador substituto de 

recursos logísticos 

 

Instituto Nacional de 

Estudos  

e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira - INEP 

4 anos 

5 Entrevistado 5 Coordenadora de Gestão e 

Inovação 

Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da 

Educação – FNDE 

9 anos 

6 Entrevistado 6 Especialista em Políticas 

Públicas e Execução de 

Programas e Projetos 

Educacionais   

Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da 

Educação – FNDE 
9 anos 

7 Entrevistado 7 Especialista em Políticas Públicas 

e Gestão Governamental e 

coordenador de coordenador de 

laboratório de inovação na 

Administração Pública Federal. 

 

 

Administração Pública 

Federal 
9 anos 

8 Entrevistado 8 Analista de Ciência e 

Tecnologia 

Ministério da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e 

Comunicações - MCTI 

11 anos 

9 Entrevistado 9 Coordenadora Geral de 

Administração e Logística 

Ministério da Saúde 
3 anos 

10 Entrevistado 10 Consultor e Pesquisador Centro de Gestão e 

Estudos Estratégicos 

(CGEE) 

30 anos 

11 Entrevistado 11 Coordenadora de Execução 

Orçamentária Financeira 

Ministério da Saúde 
3 anos 

12 Entrevistado 12 Analista de infraestrutura Secretaria de Política e 

Integração – Ministério do 

Planejamento 

9 anos 

13 Entrevistado 13 Coordenador Geral Secretaria – Ministério da 

Educação – MEC 
7 anos 

14 Entrevistado 14 Pesquisador na área de Inovação 

no Setor Público 

Agência Nacional de 

Transportes Terrestres - 

ANTT 

23 anos 

15 Entrevistado 15 Pesquisador na área de inovação 

no setor público com 

experiência em cargo de gestão 

em empresa pública 

Universidade Federal de 

Brasília 
20 anos 

16 Entrevistado 16 Pesquisador na área de inovação 

no setor público 

Universidade Federal de 

Brasília 
8 anos 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

A captação dessas entrevistas foi feita pessoalmente, no período de 17 de abril a 31 de 

agosto de 2017, mediante viagem a Brasília-DF, onde os encontros aconteceram. As entrevistas 

foram realizadas por meio de um questionário semiestruturado, contaram com o auxílio de um 

gravador de voz e tiveram uma duração média de 43 minutos. Os resultados obtidos foram 

transcritos e analisados por meio da análise textual, que refere-se a “um tipo específico de 

análise de dados, que trata especificamente da análise de material verbal transcrito, ou seja, de 

http://portal.inep.gov.br/
http://portal.inep.gov.br/
http://portal.inep.gov.br/
http://portal.inep.gov.br/
http://portal.inep.gov.br/
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textos produzidos em diferentes contextos” (SALVIATI, 2017, p. 4). Esse tipo de análise 

permite identificar diferentes conjuntos de dados, como textos, entrevistas, documentos, 

redações, entre outros (CAMARGO; JUSTO, 2013).  

Para a realização de tal procedimento, foi utilizado o software Interface do R para 

Análises Multidimensionais de Textos e Questionários (IRAMUTEQ). Desenvolvido por Pierre 

Ratinaud, o IRAMUTEQ é um software livre (SOUZA et al., 2018) indicado para a análise 

estatísticas de grandes volumes de texto (SALVIATI, 2017; SOUZA et al., 2018). Esse software 

permite a realização de análises estatísticas baseadas em conjuntos de dados textuais, onde 

sequências de texto são processadas com o intuito de extrair delas as suas unidades lexicais 

(palavras e segmentos de texto) mais relevantes (CAMARGO; JUSTO, 2013). Ressalta-se ainda 

que esse software utiliza-se de lematização, por meio da qual as palavras são buscadas e 

relacionadas por sua raiz, ignorando o tempo verbal, gênero da palavra, plural, etc. 

O quadro 4 apresenta a composição do corpus geral. O aproveitamento mínimo 

recomendado para análise no IRAMUTEQ é de 70%. 

 

Tabela 1 – Composição do corpus geral 

Composição do corpus geral 

16 textos 

714 segmento de texto 

615 ST’s - 86,13 % de 

aproveitamento 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

  

Emergiram 57.106 ocorrências (palavras, formas ou vocábulos), sendo 6.384 palavras 

distintas e 3.279 com uma única ocorrência. O IRAMUTEQ permite que os corpus textuais 

sejam analisados de várias formas distintas, entretanto, nesse estudo a análise escolhida foi a 

classificação pelo método de Reinert, por se tratar de uma das análises mais importantes do 

IRAMUTEQ (SALVIATI, 2017). Essa análise é marcada pela geração de classes agrupando 

segmentos de texto com o vocabulários semelhantes entre si e distintos de outros segmentos de 

texto, gerando um resumo da classificação (Classificação Hierárquica Descendente – CHD), o 

perfil das classes e uma análise fatorial de correspondência (SALVIATI, 2017).  
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O conteúdo analisado foi categorizado em sete classes: Classe 1, com 94 ST (15,3%); a 

classe 2 com 88 ST (14,3%), a classe 3 com 117 ST (19%), a classe 4 com 74 ST (12%), a 

classe 5 com 73 ST (11,9%), a classe 6 com 95 ST (15,5 %) e a Classe 7, com 74 ST (12%). 

Essas classes foram subdivididas em duas ramificações principais (A e B) do corpus total 

analisado, tal como demonstrado na figura 4 e 5. 

 

Figura 4 – Dendograma CHD  

 

 

Fonte: elaborado com o auxílio do software IRAMUTEQ 

 

A figura 4 apresenta as classes geradas pelo IRAMUTEQ, bem como as palavras que 

mais apareceram em cada uma das classes. Essas classes compõem os subcorpus A e B, que 

serão melhor demonstrados na figura 5.  
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Figura 5 – Dendograma CHD - ramificação e classes do corpus total 

 

Fonte: elaborado com o auxílio do software IRAMUTEQ 

 

O subcorpus A, “experiências práticas de inovação no setor público”, é composto pela 

classe 2 e se refere às principais experiências de inovação vivenciadas pelos entrevistados no 

âmbito da administração pública federal. O subcorpus B, denominado “ambiente da inovação 

no setor público”, contém os discursos correspondentes as demais classes (7, 6, 5, 4, 3 e 1) que 

abrangem as particularidades do ambiente e do processo de inovação dentro do setor público. 

Na classe 7, “geração e transferência de conhecimento”, as palavras com maior frequência de 

ocorrência foram “CGE5”, “envergadura”, “terreno”, “conjunto”, “capes”, “grande”, “centro”, 

“jogo”, “abrangente”, “perder”, “mal” e “discutir”. Já na classe 6, “papel da liderança”, as 

principais palavras foram “diretor”, “eletrônico”, “vincular”, “ministério”, “estratégico”, 

“coordenação”, “matriz”, “digital”, “ambiental” e “assunto”. A classe 5, “facilitadores de 

inovação”, tem como destaque as palavras “sentar”, “aplicativo”, “funcionar”, “desenho”, 

“metodologia”, “saúde”, “chapéu”, “empatia”, “provocar” e “experimento”. A classe 4, 

“processo de inovação”, por sua vez, é marcada, principalmente, pelas palavras “pesquisa”, 

“falta”, “desenvolver”, “prêmio”, “academia”, “reconhecer”, “framework”, “longe”, 

                                                             
5 Controladoria Geral do Estado (CGE) 
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“amplamente", “valor” e “modelo”. Na classe 3, “co-criação”, destacam-se as palavras 

“participação”, “participar”, “relacionar”, “querer”, “usuário”, “colaboração”, “maneira”, 

“visão”, “evento” e “mostrar”.  E por fim, na classe 1, “barreiras à inovação”, as palavras 

“barreira”, “público”, “inovar”, “administração”, “legislação”, “servidor”, “geração”, 

“serviço”, “cultura” e “acreditar”, tiveram maior frequência de ocorrência.   

A análise desses resultados será feita nos capítulos 4.1 e 4.2 através da associação desses 

resultados com a revisão de literatura adotada nesse estudo.   

 

4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

4.1 Experiências práticas de inovação no setor público  

 

 O subcorpus A, caracterizado pela classe 2 (experiências de inovação), evidencia os 

casos de inovação citados pelos entrevistados a partir de algumas experiências vivenciadas por 

eles dentro do setor público federal. Verifica-se que a inovação está fortemente presente no 

âmbito da administração pública federal e tal fato pode ser confirmado pela quantidade de casos 

identificados pelos entrevistados da amostra.  O quadro 5 apresenta essas iniciativas juntamente 

com uma breve descrição de cada uma delas. 

 

Quadro 4 – Experiências práticas de inovação no setor público   

Iniciativa Descrição 

Matrizes de planejamento das 

auditorias, matriz de achados e 

matriz de revisão. 

São instrumentos criados para auxiliar auditores e supervisores no processo 

de auditoria de licitações e convênios. Esses instrumentos demonstram o que 

deve ser verificado (matriz de planejamento), como sistematizar as 

inconformidades e falhas (matriz de achados) encontradas e como as revisões 

devem ser realizadas (matriz de revisão). 

ForPDI 
Trata-se de uma metodologia acompanhada de um software que faz a 

automatização do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI). 

Taxigov 
Consiste na substituição de veículos próprios e locações de veículos para 

transporte de servidores públicos, pelo uso de taxis. 

Exame Nacional do ensino 

Médio (ENEM) 

Realização de processos de consulta pública para identificar necessidades de 

mudanças no ENEM. 

Lousas interativas e projetores 

Adoção de lousas interativas e projetores equipados com sistema operacional 

para escolas e universidades da rede pública. O sistema operacional faz com 

que os projetores não precisem ser ligados à computadores.  

Registro de Preços Nacional 
Realização de um processo licitatório único para compra de bens escolares 

para todos os estados e munícipios. 

SEI – Sistema eletrônico de 

informação 

Trata-se de um sistema que permite a substituição dos processos físicos (com 

papéis) pelos processos eletrônicos, permitindo que tudo seja feito dentro de 

um mesmo sistema.  

Continua... 
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Programa Caminhos da Escola 
Criação de um programa nacional voltado a estruturação do transporte escolar 

rural. 

Cartão SUS digital 

É um aplicativo que demonstra as informações individuais do SUS e conta 

com funções como “minha saúde”, “meus exames”, “avaliações adicionais” e 

“dados básicos”. 

Processo eletrônico de compra 

de medicamentos para o SUS 

Substituição do processo físico de compra de medicamentos para processos 

eletrônicos realizados por meio do uso de um software. 

Via sustentável 

Construção conjunta das diretrizes socioambientais que balizam as atividades 

desenvolvidas pelo Ministério dos transportes, Portos e Aviação civil 

(MTPA). 

Programa de relacionamento 

com o setor produtivo 

Aproximar as demandas reais do setor produtivo do potencial técnico-

científico dos institutos federais para resolução de problemas. 

Sistema Integrado de 

Monitoramento Execução e 

Controle do Ministério da 

Educação - SIMEC 

Esse sistema facilita o planejamento orçamentário do MEC em relação aos 

investimentos feitos em educação, permitindo que as universidades e os 

institutos federais submetam, monitorem e recebam o parecer de seus projetos 

de construção e/ou expansão diretamente por esse sistema.  

Programa Explanada 

Sustentável 

Esse programa, lançado pelo governo federal, teve como objetivo reduzir as 

despesas de manutenção, como água, energia, limpeza e materiais de 

escritório, de todos os ministérios em 10%. Ao todo, foram inseridos nesse 

programa, 13 itens de despesas de manutenção que deveria ser reduzidos.  

Desafio solução nota 10 

O desafio Solução Nota 10 é uma iniciativa que buscou reduzir a evasão 

escolar nas escolas da Paraíba. Envolveu escolas, alunos, famílias e 

comunidade, na busca de soluções capazes de solucionar esse problema.  

Telecom 
Esse projeto consiste no desenvolvimento de um produto, ofertado por uma 

organização pública, voltado à comunicação de telefonia celular. 

Logística reversa -  correios  

Desenvolvida de forma colaborativa, essa iniciativa teve como objetivo 

desenvolver um novo serviço através da estruturação do processo de logística 

reversa dos correios. Para isso, criou-se um grupo de trabalho para desenhar 

um processo que permita ao cidadão, devolver o produto ao fornecedor, em 

virtude da necessidade de assistência técnica ou troca, e ter o seu problema 

resolvido.  

Aposentadoria em 30 minutos 

do INSS 

Essa iniciativa teve como objetivo promover a simplificação e redução da 

burocracia dos procedimentos para obtenção da aposentadoria. Trata-se da 

concessão automática do benefício para os contribuintes que se enquadram 

nas exigências básicas. A solicitação pode ser feita por meio do site do INSS 

ou pelo 135.  

SINESP cidadão 

Desenvolvida pelo Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO) 

em parceria com a Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da 

Justiça, essa iniciativa consiste na criação de um aplicado que possibilita ao 

cidadão consultar informações sobre veículos roubados, pessoas 

desaparecidas e mandados de prisão, permitindo que o cidadão se envolva na 

segurança pública e exercite sua cidadania. 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

 A partir da análise dessas iniciativas é possível notar que, a maioria delas, está voltada 

a melhorias intraorganizacionais, pautadas na solução de problemas operacionais e de gestão e 

distanciadas dos cidadão. Também se verifica a forte presença de inovações pautadas em 
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tecnologia, o que reforça o mito de que a inovação está ligada à criação e/ou adoção de novas 

tecnologias. Entretanto, também se percebe alguns esforços pontuais de elaboração de 

inovações baseadas em co-criação e voltadas para satisfação das necessidades dos cidadãos. 

Também se observa, a partir da análise do subcorpus A, que algumas palavras obtiveram 

maior destaque, sendo elas “ônibus”, “preço”, “município”, “registro”, “escola”, “escolar”, 

“FNDE”, “licitação”, “rural” e “mobiliário”. Essas palavras refletem duas iniciativas 

inovadoras que se destacaram na fala dos entrevistados: o “Programa Caminhos da escola” e o 

“Registro de Preços Nacional”.  

O “Programa Caminhos da escola” é apresentado no relato do entrevistado 6. 

  

[...] Então surgiu o Programa Caminho da Escola em 2007, em que um dos 

objetivos era criar o modelo de ônibus rural escolar, porque não havia no Brasil 

um veículo específico para atender alunos em zona rural. [...] Fizemos parceria 

com a Universidade de Brasília, que foi o CEFTRU6 e se criou o que seria o 

primeiro ônibus rural escolar do Brasil [E 6]. 
 

Dada as particularidades presentes na zonal rural brasileira, o programa passou a contar 

com outros tipos de veículos além do ônibus escolar, como bicicletas, por exemplo.  

 

E agora temos o ORE 0, que é um ônibus estilo marruada, parecido com aquele 

do exército. Esse ônibus é anfíbio, ele entra e sai da água, sobe morro, anda off 

road e muito mais, para alunos que estão em regiões que muitas vezes nem se 

quer tem estrada. [E 6] 
 

 

 A consolidação desse programa somente foi possível através de outra iniciativa 

inovadora, o Registro de Preços Nacional, que consiste na realização de um processo licitatório 

único para compra de bens escolares para todos os estados e munícipios e que traz inúmeras 

vantagens (FREITAS; DARCOSO, 2014).    

 

Ao fazerem a adesão a essa ata de registro de preço, as prefeituras passam a 

comprar pelo preço que qualquer município do país compra, independente de 

quem for o contratado pelo certame. O pagamento dos produtos fica a cargo das 

prefeituras, sendo que a vantagem está na forma como está organizado e na 

possibilidade de ganhos com a compra em larga escala. Traz benefícios também 

na parte de instrução processual e facilita o processo na ponta, uma vez que, 

geralmente, as compras são feitas com o dinheiro repassado pelo FNDE, que 

fomenta essas políticas educacionais. As prefeituras precisam prestar conta do 

uso desse recurso. A adesão a ata de registro de preços facilita o processo de 

cercagem do gasto do dinheiro público, uma vez que eles aderem à atas que 

estão amenizadas pelo FNDE. [E 5] 

                                                             
6 Centro Interdisciplinar de Estudos em Transportes (CEFTRU) 
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 O Registro de Preços Nacional foi um programa que ganhou amplitude atuando na 

aquisição de mais de 30 itens diferentes. Entretanto, também apresenta algumas limitações, 

como as particularidades do produto a ser comprado. Esse fato foi evidenciado na fala do 

entrevistado E6, que relata dificuldades na compra de uniformes escolares, visto que cada 

prefeitura tem as suas especificações, tais como cores e modelos.  

 Tais iniciativas foram premiadas pelo Concurso Inovação no Setor Público e tiveram 

seu sucesso reconhecido ao despertar o interesses de alguns países que buscaram conhecer de 

perto essas inovações brasileiras. Dessa forma, o programa Caminhos da Escola e o Registro 

de Preços Nacional foi apresentado para outros países, como o Canadá, evidenciando o 

potencial de disseminação e crescimento dessas importantes iniciativas. 

 

4.2 Ambiente e processo de inovação no setor público 

  

O subgrupo B, “ambiente da inovação no setor público”, apresenta os diferentes 

aspectos que ilustram o ambiente (antecedentes, determinantes e resultado) onde ocorre a 

inovação, bem como os processos que comtemplam desde a sua ideação até a sua difusão 

(ISIDRO-FILHO, 2017). O quadro 5, apresenta uma síntese dos resultados obtidos.  

 

Quadro 5 – Síntese dos resultados obtidos.  

FRAMEWORK DE ANÁLISE RESULTADOS VOCÁBULOS 

Antecedentes 

da inovação 
Indutores 

- Fatores tecnológicos (ISIDRO-FILHO, 2017; 

BORINS, 2001); 

- Orientados a problemas (ISIDRO-FILHO, 2017; 

HALVORSEN et al., 2005; KOCH; HAUKNES, 

2005; AGOLLA; LILL, 2013); 

- Estabelecimento de metas (ISIDRO-FILHO, 2017); 

- Prêmios de inovação. 

CGE, conjunto, 

centro, diretor e 

prêmio. 

Determinantes 

da inovação 
Barreiras 

- Dificuldades na participação de entes externos 

(BASON,2010) 

- Limitações orçamentárias (ISIDRO-FILHO, 2017; 

CASTRO et al., 2017); 

- Defasagem tecnológica do setor público. 

- Resistência ao erro (HARTLEY, 2005);  

- Cultura organizacional pouco voltada a inovação; 

- Rotatividade de gestores (ISIDRO-FILHO, 2017; 

CASTRO et al., 2017);  

- Burocracia (SARAIVA; CAPELÃO, 2000).  

Barreira, 

público, inovar, 

administração, 

legislação, 

servidor, 

geração, 

serviço, 

cultura, 

acreditar 

Continua... 



75 
 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Na rede de palavras que rementem aos antecedentes da inovação no setor público foram 

identificados indutores, como os fatores tecnológicos e indutores orientados a problemas 

(ISIDRO-FILHO, 2017; BORINS, 2001). A criação e/ou adoção de tecnologias capazes de 

organizar, disseminar e ampliar a capacidade de geração e análise de conhecimento, está 

associada aos fatores tecnológicos que geram novas oportunidades de inovar (entrevistado E 6) 

Já os indutores orientados a problemas, são inovações pensadas para responder a problemas 

específicos (entrevistado E 1).  

 
Porque agregado ao registro de preços se tem uma série de inovações, como por 

exemplo, uma política muito forte de controle de qualidade do que está sendo 

adquirido. [E 6] 

 

Existem hoje duas unidades organizacionais na CGU7 que estão mais vinculadas 

ao tema inovação. A coordenação geral que cuida da parte de inovação na CGU 

é chamada de CGPRI, Coordenação Geral de Prospecção e Inovação, que 

basicamente coleta ideias e fomenta fóruns de debate de inovação e converte 

isso em demandas para setores específicos dentro da casa, por exemplo, se uma 

                                                             
7 Controladoria Geral da União (CGU). 

 

Facilitadores 

- Combinação e recombinação de conhecimento 

(LUKE; VERREYNNE; KEARINS, 2010);  

- Comunicação institucional (ISIDRO-FILHO, 2017; 

CASTRO et. al, 2017); 

- Desenvolvimento de pessoas e competências 

(ISIDRO-FILHO, 2017; CASTRO et. al, 2017);  

- Trabalho em equipe (ISIDRO-FILHO, 2017; 

CASTRO et. al, 2017) 

-  Laboratórios de inovação. 

Experimento, 

experimentar, 

desenho, 

metodologia, 

CGE, centro, 

abrangente, 

discutir. 

Processos de 

inovação 

Ideação e 

disseminação 

- Forte presença do planejamento; 

- Envolvimento do usuário final (BASON, 2010; 

HARTLEY, 2010); 

- Práticas de disseminação de inovação (FARAH, 

2008); 

- Não se evidenciam práticas de coprodução; 

- Ausência de relatos sobre a implementação;   

Planejamento, 

centro, 

colaboração, 

laboratório 

Resultados da 

inovação 

Resultados 

positivos e 

negativo 

- Melhoria na entrega dos produtos e serviços 

públicos; 

- Melhorias na gestão e nos processos de tomada de 

decisão; 

- Melhorias nas rotinas de trabalho; 

- Redução das desigualdades regionais; 

- Apenas um resultado negativo da inovação 

(HARTLEY, 2005; SALGE; VERA, 2010). 

Envergadura, 

Final 
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ideia colhida necessita criar ou alterar um sistema, a coordenação dessa 

demanda é repassada para essa Coordenação Geral. [E 1] 
 

Foram ainda identificados outros indutores, tais como o estabelecimento de metas de 

desempenho e os prêmios de inovação. Ressalta-se ainda que a concepção de um projeto 

voltado ao gerenciamento de risco, identificado na fala do entrevistado 11, pode se configurar 

como um indutor de práticas inovadoras (MULGAN, 2007). 

 

Fizemos ainda uma ferramenta eletrônica de gestão para o CETEC-MEC com 

o objetivo de organizar todo debate entre demanda e oferta de ensino 

profissional e tecnológico. [...]. Houve também um outro projeto grande e muito 

bem sucedido que foi o projeto de recuperação das Organizações Estaduais de 

Pesquisa Agropecuária, as OEPA’s. [...] O CGE fez um estudo demonstrando 

essa necessidade e fez também uma espécie de planejamento para cada OEPA 

com base nos resultados que deveriam ser produzidos, tendo um impacto 

enorme no sistema. [E 10] 

 
[..] uma estratégia indutora amplamente reconhecida no mundo desenvolvido 

quando se quer inovar é induz a inovação através da criação de um prêmio, 

como de melhores práticas, por exemplo. [E 16] 

 

Também foram identificados elementos determinantes da inovação no setor público, 

compreendidos pela literatura como barreiras e facilitadores (ISIDRO-FILHO, 2017). As 

barreiras à inovação no setor público, entendidas como variáveis individuais e organizacionais 

que incidem negativamente sobre a inovação (ISIDRO-FILHO; GUIMARÃES; PERIN, 2011, 

HADJIMANOLIS, 2003), apareceram fortemente nos relatos dos entrevistados. Embora se 

perceba uma preocupação com o envolvimento de diversos atores na construção de inovações, 

tal como demonstrado anteriormente, verifica-se que ainda faltam recursos para que esse 

envolvimento aconteça da maneira adequada. Tal fato pode ser justificado pela presença da 

barreira “dificuldade no envolvimento de entes externos”, que evidencia a dificuldade de se 

criar espaços ou métodos capazes de promover um debate abrangente com a sociedade e outros 

entes externos e a ausência de ferramentas e/ou metodologias para gerenciar o envolvimento 

desses atores. Além disso, também se verifica a resistência dos dirigentes em apoiar práticas 

inovadoras em virtude do risco envolvido. Tal cenário é reforçado pela presença de outros 

fatores, como a resistência ao erro, o medo de punições e a ausência de validação científica das 

experiências de inovação. No entanto, cabe lembrar que a inovação está diretamente ligada a 

ideia do novo e, por essa razão, envolve riscos e incertezas. Assim, compreender que os riscos 

e, principalmente, as falhas dos processos inovadores são importantes fontes de crescimento e 

aprendizado, é um importante caminho para que os líderes políticos se sintam mais confortáveis 
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e seguros em apoiar iniciativas inovadoras. Outras barreiras foram ainda identificadas no 

estudo, tal como demonstrado no relato dos entrevistados 5 e 7.   

 
Percebo como barreiras [à inovação] a questão a falta de apoio e o conflito de 

interesses em relação à inovação. A rotatividade das altas lideranças, que a gente 

vem acompanhando sempre nos serviços público, também é uma barreira à 

inovação. Essa rotatividade faz com que projetos a longo prazo fiquem 

enfraquecidos por não terem o resultado imediato, visto que todo mundo quer 

ter gestões que eles consigam plantar e colher e o processo de inovação, às 

vezes, não é tão rápido assim. [E 5] 

 

Temos muitas barreiras, mas a cultura é a principal. [E 7].   

 

No entanto, assim como foram identificadas barreiras que dificultam a ocorrência de 

inovações, também foram identificados alguns facilitadores desse processo, tais como a 

combinação e recombinação de conhecimento (LUKE; VERREYNNE; KEARINS, 2010), a 

facilidade de comunicação institucional, o desenvolvimento de pessoas e competências e o 

trabalho em equipe (ISIDRO-FILHO, 2017; CASTRO et al., 2017). Alguns desses facilitadores 

estão presentes no relato do entrevistado 10 (vocábulo “CGE”, “centro”, “abrangente”, 

“discutir”) e demonstram a preocupação do CGE em reunir diferentes competências, obtidas 

dentro e fora do setor público, como estratégia para lidar com um quadro funcional reduzido, 

possibilitar o compartilhamento de conhecimentos e, a partir disso, gerar mais conhecimento e 

inovações.  

Os laboratórios de inovação também apareceram fortemente nos relatos dos 

entrevistados como facilitadores do processo de inovação.   

  

[...] [O laboratório] está ligado a fazer a prototipagem no momento certo, tentar 

não nos apegarmos demais a uma ideia inicial e ter abertura para fazer isso, 

desde comportamentalmente, até no desenho de política e na composição do 

grupo. É tentar fazer com que as ideias não cristalizem antes da hora para que 

as pessoas não fiquem donas das ideias e apegadas aos projetos. [E 7] 

 

Dessa forma, os laboratórios de inovação desempenham um importante papel dentro do 

processo de inovação no setor público, atuando como um espaço para experimentação e para 

geração e troca de conhecimentos que possibilitam a geração de inovações mais promissoras, 

assertivas e com maior potencial de replicabilidade.  

 O planejamento esteve fortemente presente nas inovações desenvolvidas no contexto do 

setor público brasileiro, na visão dos entrevistados. Tal cenário demonstra que as iniciativas de 

inovação não têm sido construídas de maneira aleatória, mas desenvolvidas a partir do 

estabelecimento de objetivos e metas e, principalmente, da análise dos riscos envolvidos. Essa 
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preocupação pode ser justifica pela “resistência o erro” e o medo de punição, caso a iniciativa 

não alcance os resultados esperados.  

 
E o erro faz parte. Na política pública é muito difícil você aceitar o erro como 

parte do processo. O erro é punido, é escondido e jogado debaixo do tapete. [E 

7] 
 

Entretanto, esse fato também pode estar associação ao envolvimento de diferentes atores 

nos processos de inovação, que fornecem, a partir de suas experiências, pontos de vista 

diferentes em relação aos possíveis riscos do projeto. Nesse sentido, a colaboração de diferentes 

atores pode gerar alterações em alguns aspectos do planejamento dependendo do nível de 

desenvolvimento do mesmo. Também verifica-se que, mesmo que se faça um planejamento 

exaustivo de um projeto de inovação, há o risco de, ao final do processo, se verificar que o 

projeto proposto não é capaz de solucionar o problema indutor do projeto. O envolvimento do 

usuário final no processo de ideação tem o potencial de minimizar esse risco.  

Não houveram ocorrências significativas de vocábulos que ilustrem a etapa de 

implementação da inovação. Esse fato, alinhado a fala dos entrevistados, pode ser visto como 

um indicador de que algumas iniciativas de inovação têm sido desenvolvidas de forma 

fragmentada, ou seja, cada ator se envolve apenas em uma parte do processo, resultando em 

conhecimento parcial do processo de inovação. Ressalta-se ainda que não se evidenciam 

práticas de coprodução de inovação. 

 A fase de disseminação, entretanto, foi evidenciada em vários relatos dos entrevistados 

demonstrando a preocupação com a geração de inovações que possam ser replicadas e 

reforçando os estudos de Farah (2008). 

 

(..) tentamos disseminar boas práticas de inovação e novas tendências, não só 

com as pessoas que participam, mas com prêmio de inovação, com concurso, 

com eventos de bate-papo com inovadores e tal. [E 7] 

 

Embora se tenha percebido alguns relatos, a frequência de vocábulos ligados aos 

resultados da inovação foi relativamente baixa. Isso demonstra que os resultados ainda não 

estão suficientemente claros para a maioria dos entrevistados, o que reforça a importância de 

mais estudos voltados a explorar os frutos do processo de inovação dentro do setor público. 

Entre os entrevistados que citaram os resultados da inovação, prevalece a preferência por 

resultados positivos. Esse fato pode estar ligado a concepção da inovação como um processo 

que gera, inevitavelmente, resultados positivos e/ou a tendência, identificada anteriormente, de 
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ocultar o erro. Apenas um resultado negativo foi identificado e está voltado a adoção de 

aplicativo de celular para acesso aos serviços de saúde, demonstrando que pouca atenção foi 

dada ao público que utiliza esse serviço, que é, em sua maioria, idosos.  

 

Um relato de uma experiência dessas que eu ouvi, se refere a um grupo que 

pegou um modelo de um aplicativo que já tinha pronto, entregaram para uma 

senhora e pediram a opinião dela. Ela não entendeu nada. Essa é uma 

constatação óbvia, pois pessoas que vão precisar de serviços de saúde vão ter 

diversas dificuldades, como por exemplo, dificuldades de cognição, de 

percepção, sensorial, dentre outras. Por isso é preciso se pensar em um 

aplicativo que leve isso em consideração. Talvez, ninguém sentando em uma 

sala com ar condicionado, tivesse lembrado disso. [E 7] 

 

Esse relato encontra respaldo em Salge e Vera (2010), uma vez que ilustra como uma 

avaliação equivocada das necessidades do usuário pode resultar em um resultado negativo de 

uma inovação.  

A consciência da importância do envolvimento do cidadão e de outros atores nos 

processos de inovação, foi evidenciada na maioria das falas dos entrevistados, que entendem a 

relevância de se trazer o usuário final para dentro do processo de inovação. Esse fato foi 

demonstrado no relato do entrevistado 12, que contou como foi o processo de criação das 

diretrizes socioambientais. Esse processo foi marcado pelo envolvimento de diversos atores, 

tais como entidades do governo e da iniciativa privada, Funai, IPHAN, além de alguns 

ministérios, como o Ministério de Indústria e Comércio Exterior. O público externo também 

foi convidado a participar através da realização de um workshop e consultas públicas no site do 

ministério. Outra evidência que demonstra a relevância do envolvimento do cidadão na geração 

de inovações, foi obtida pelo relato do entrevistado 7, que reforça a importância da construção 

da empatia para gerar produtos que, de fato, sejam úteis à população. Para ele  

 

[...] fazer com que o olhar da necessidade do cidadão, seja um requisito para 

desenhar o processo e não o atendimento ao seu problema de gestão interna, é 

provocar empatia. [E 7] 

 

 Assim, foram identificadas algumas iniciativas que apontam para processos de 

experiencialismos co-criativos, entretanto, a presença da barreira “dificuldade na participação 

de entes externos”, demonstra que ainda há um longo caminho para que práticas de inovação 

co-criadas deixem de ser casos pontual e passem a integrar o dia a dia das organizações públicas.  
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4.3 Diretrizes para um modelo de análise 

 

 A partir dos resultados obtidos, propõe-se algumas diretrizes para a construção de um 

modelo de análise que permita lançar um novo olhar sobre a inovação no contexto do setor 

público no âmbito federal. Essas diretrizes foram elaboradas a partir da associação entre o 

modelo proposto por Isidro-filho (2017) e os resultados obtidos nesse estudo.  

O modelo proposto por Isidro-filho (2017) apresenta a inovação como um processo 

linear, entretanto, verificou-se que essa linearidade não se aplica na prática. Outro fato que 

merece destaque está relacionado ao processo de inovação. Para Isidro-filho (2017), o processo 

de inovação é composto por 4 fases, sendo elas: ideação, seleção, implementação e difusão. 

Contudo, verifica-se que o modelo não inclui outras etapas importantes que podem compor o 

processo de inovação, tal como a prototipagem. A presença dos laboratórios de inovação, por 

exemplo, permitem a criação e realização de teste dentro do processo de inovação, que poderão 

resultar em alterações na iniciativa proposta, fazendo com que seja necessário retornar a fase 

de ideação.  

Além disso, o resultado é visto como um elemento externo ao processo de inovação 

(ISIDRO-FILHO, 2017). Entretanto, acredita-se que o resultado deve visto como parte do 

processo de inovação, uma vez que resultados negativos dificilmente serão disseminados, 

interrompendo o ciclo da inovação. O modelo proposto é apresentado na figura 6.  
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Figura 6: Modelo de análise da inovação no setor público brasileiro 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 Assim como no modelo proposto por Isidro-filho (2017), os antecedentes e os 

determinantes da inovação são vistos como elementos do ambiente onde as inovações 

acontecem. Os antecedentes são vistos como “indutores” da inovação e os determinantes como 

elementos que podem facilitar ou dificultar o processo de inovação (ISIDRO-FILHO, 2017).  

Entretanto, nesse modelo propõe-se a apresentação do processo de inovação de forma 

cíclica. Tal como demonstrado na figura 6, as etapas presentes no ciclo de inovação não são 

finalísticas e estáticas, ou seja, podem sofrer retrocesso ou alterações ao longo do 

desenvolvimento da iniciativa de inovação. É possível que algumas iniciativas de inovação não 

permitam a realização de testes e, portanto, podem ser implementadas sem que essa etapa seja 

cumprida. Outro cenário possível refere-se a possibilidade de que a fase de implementação e 

ideação andem juntas, uma vez que a inserção de novos atores na fase de implementação gera 

novos insights que não foram considerados anteriormente, sendo necessário retornar a fase de 

ideação. 

A identificação da necessidade marca o início do processo de inovação. Essa etapa 

possui uma estreita relação com os indutores da inovação. Entretanto, enquanto os indutores 

estão ligados às razões para inovar, essa fase está focada a identificação das particularidades do 

problema ou da melhoria a ser implementada. Para suprir uma necessidade ou solucionar um 

problema é preciso conhecê-lo profundamente e, por essa razão, o envolvimento de diferentes 

atores nesse processo, em especial o beneficiário dessa inovação, é de grande importância pois 
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possibilitará uma visualização mais ampla e correta do desafio a ser superado, gerando maior 

possibilidade de sucesso.  

 Assim como proposto por Hartley (2013) e Isidro-filho (2017), a fase de ideação 

corresponde ao momento em que as ideias são geradas. Embora essa fase seja marcada pela 

geração de ideias, não quer dizer que elas tenham que ser inéditas. Assim, essa fase pode ser 

caracterizada pela melhoria em produtos ou serviços já existentes ou adoção de soluções 

desenvolvidas por outras instituições.  

Já a fase prototipagem corresponde ao momento que as ideias são testadas com o intuito 

de minimizar os riscos envolvidos no processo e realizar ajustes antes da implementação. Trata-

se do momento em que acontece a validação das ideias geradas na fase anterior. Tal como 

destacado anteriormente, os laboratórios de inovação possuem um importante papel nessa fase 

do processo, uma vez que facilitam a realização desses experimentos.  

A implementação, por sua vez, é o momento em que as ideias são colocadas em prática 

(HARTLEY, 2013). Essa etapa pode ser facilitada através da implementação gradual, 

minimizando a ocorrência de resistência e possibilitando que ajustes sejam feitos ao longo do 

processo. 

Embora não seja uma temática muito explorada pela literatura (DE VRIES; BEKKERS; 

TUMMERS, 2016; OLIVEIRA; SANTOS JUNIOR, 2017; ROGERS, 2003), a mensuração dos 

resultados da inovação é uma tarefa de grande importância, pois permite verificar em que 

medida a iniciativa proposta atendeu os objetivos traçados incialmente. Ressalta-se ainda o fato 

de que a inovação está intimamente ligada a ideia do novo e, por essa razão, pode não gerar os 

resultados positivos (KUIPERS et al., 2014).  

 O processo de inovação finaliza-se com a etapa de disseminação. Esse modelo 

compartilha a visão de Farah (2008) ao compreender que a inovação gerada em uma instituição, 

pode também trazer benefícios a outras instituições e, portanto, a disseminação dessas 

inovações é uma parte importante do processo. Ressalta ainda que, a partir da disseminação da 

inovação, um novo processo de inovação se inicia e contemplará as particularidades da 

instituição adotante. 

 E por fim, propõe ainda o elemento efetividade na entrega de valor público. A inovação 

no setor público está voltada a geração de valor público.  Assim, a efetividade na entrega do 

valor público está ligada a manutenção do valor público gerado. É necessário avaliar o grau de 

manutenção dos impactos gerados pela iniciativa implementada. Será que o valor público 

gerado se mantêm ao longo do tempo ou sucumbiu às mudanças de governo e a rotatividade de 
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gestores? A inclusão desse elemento é justificada pela presença de barreiras como “rotatividade 

de gestores”, que acaba, por muitas vezes, fazendo com que uma inovação não se perpetue ao 

longo do tempo. 

 Ressalta-se ainda a importância da co-criação em todas as etapas, visto que o 

envolvimento de diferentes atores permite a geração de inovações mais alinhadas às 

expectativas dos cidadão e com maior potencial de geração de valor público. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

Esse estudo teve como objetivo analisar os elementos que compõem o ambiente de 

inovação a partir percepção de gestores e especialistas no âmbito da administração pública 

federal. Verificou-se que os elementos presentes no modelo proposto por Isidro-filho (2017), 

também são percebidos pelos gestores e especialistas. Foram identificados alguns elementos 

presentes nos antecedentes da inovação, como iniciativas geradas em respostas a problemas 

específicos, indutores tecnológicos, estabelecimento de metas e fatores políticos.  

Também foram identificados elementos referentes aos determinantes da inovação. Os 

principais facilitadores identificados foram o trabalho em equipe, a presença dos laboratórios 

de inovação e a forte da co-criação. Como principais barreiras destacam-se a burocracia, a 

cultura organizacional, os entraves legais e as dificuldades no envolvimento de atores externos.  

Já em relação aos processos de inovação, verifica-se a preocupação com iniciativas 

inovadores planejadas e com a minimização de riscos. Não foram identificadas evidências de 

iniciativas coproduzidas nas falas dos entrevistados. Ressaltar-se ainda, que o contexto prático 

do processo de inovação não acompanha progressão em etapas relatada na literatura, mas 

mostra-se dinâmico e iterativo, uma vez que pode ser necessário retornar a alguma etapa que já 

foi concluída para que ajustes possam ser feitos. A inserção de novos atores na fase de 

implementação, por exemplo, pode gerar a necessidade de se retornar a fase anterior para que 

ajustes possam ser realizados.  

 Por fim, os resultados da inovação que foram mais citados pelos entrevistados referem-

se a melhoria dos produtos e serviços públicos, a redução das desigualdades regionais e o 

crescimento da participação de diferentes atores. Entretanto, há de se destacar a presença de 

resultados negativos que reforçam a importância de se incluir o usuário final no processo de 

criação da inovação.  
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A co-criação esteve presente nos relatos dos entrevistados, demonstrando preocupação 

por parte do poder público com a geração de políticas públicas mais alinhadas às necessidades 

dos cidadãos e que sejam legitimadas pelos mesmos. Entretanto, verifica-se que esse processo 

ainda ocorre de forma pontual e isolado, uma vez que a maioria das inovações desenvolvidas 

estão voltadas à resolução de problema internos. A participação popular na geração de inovação 

resulta em um sentimento de pertencimento, permite que o cidadão exerça sua cidadania e 

reforça a prática da democracia e, por essa razão, deve estar no cerne do desenvolvimento de 

tais iniciativas.  

O presente estudo contribuiu para o avanço conceitual da inovação no setor público, 

distanciando da abordagem predominante de análise de iniciativas de sucessos e abordando a 

inovação como processo. Também propôs algumas diretrizes que poderão nortear o 

desenvolvimento de outros modelos de análise, possibilitando um novo olhar sobre a inovação 

no contexto brasileiro. Permite ainda avançar no preenchimento da lacuna de pesquisa 

identificada por Souza e Tonelli (2018), além de demonstrar a validade da adoção do software 

IRAMUTEQ como ferramenta de análise qualitativa. 

Como possíveis caminhos para pesquisas futuras, sugere-se a construção de um modelo 

de análise baseado nas diretrizes propostas nesse estudo, com o intuito de validar sua 

aplicabilidade e assertividade. Também sugere-se a realização de pesquisas voltadas à 

identificação e análise dos resultados da inovação no setor público, especialmente no que se 

refere aos resultados negativos. A compreensão dos fatores que levaram ao insucesso de uma 

iniciativa pode contribuir para a ocorrência de iniciativas que sejam mais assertivas e eficientes. 

Também sugere-se mais estudos voltados à análise dos elementos presentes no âmbito da 

administração pública municipal que possam estimular ou limitar práticas inovadoras, bem 

como estudos voltados a discutir práticas de coprodução desenvolvidas dentro do contexto 

público brasileiro.  

Por fim, ressalta-se que esse estudo caracteriza-se pela análise da percepção dos gestores 

e especialistas públicos no âmbito da administração pública federal e, por essa razão, não teve 

a pretensão de consolidar um retrato da inovação da administração pública federal, mas 

apresentar caminhos que possibilitem avançar na compreensão da mesma.  
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PRODUTO TÉCNICO  

 

CARTILHA - É POSSÍVEL INOVAR NO SETOR PÚBLICO? 

 

 

Com o objetivo de disseminar os conhecimentos obtidos ao longo desse estudo, foi 

elaborada a cartilha “É possível inovar no setor público?”. Essa cartilha consiste em um material 

de apoio, construído de forma didática, que subsidiará a realização de cursos de conscientização 

com gestores e servidores públicos. Esse material alinha-se ao terceiro objetivo específico 

proposto e compõe esse estudo como produto técnico, atendendo a proposta do programa ao 

qual essa dissertação está inserida. Essa cartilha é apresentada no Apêndice. 
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APÊNDICE 

 

APÊNDICE – Cartilha - É possível inovar no setor público? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



















































































131 
 

 

ANEXO 

 

 

ANEXO - ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

 

CO-CRIAÇÃO E INOVAÇÃO NO SETOR PÚBLICO: UM ESTUDO DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO 

FEDERAL. 

 

1. INFORMAÇÕES GERAIS DO SUJEITO DA PESQUISA 

 

a) Nome 

b) Cargo que exerce 

c) Experiência profissional 

 

2. SOBRE INOVAÇÃO 

 

a) Conte uma história que exemplifique a Inovação de modo geral (não precisa ser 

pessoal). Uma história que influenciou você e também a vida de outras pessoas.  

b) Porque você considera esse caso um exemplo de Inovação? 

c) Em sua opinião, dá pra extrair desse relato alguns elementos fundamentais da inovação? 

 

3. HISTÓRIA DE INOVAÇÃO NO SETOR PÚBLICO 

 

a) Conte uma história sobre inovação com base na sua experiência no/com o setor público. 

Preferencialmente relacionada com a sua experiência profissional ou com o setor no 

qual você trabalha. 

b) O que esse caso revela sobre a inovação no setor público? Que aspectos do caso podem 

ajudar a compreender melhor a natureza da inovação quando aplicada/desenvolvida no 

âmbito governamental? 

c) Essa inovação teve origem planejada, ou seja, a instituição possuía 

setor/área/laboratório formalizado responsável por conduzir o processo de inovação, ou 

o surgimento deveu-se a motivos aleatórios, como iniciativa pessoal do líder ou da 

equipe, oportunidades do momento ou exigência externa? 

 

4. BARREIRAS E POTENCIAIS 
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a) Com base na sua experiência, quais são as principais barreiras para se inovar no setor 

público? 

b) E os potenciais? Você pode explorar quais são os potenciais da inovação no setor 

público? 

c) Você tem ideias sobre mudanças necessárias e possíveis para que se torne mais viável 

inovar no setor público? Como diminuir as barreiras da inovação no setor público? 

Como aproveitar melhor os potenciais? 

 

5. PROCESSO DE INOVAÇÃO NOS SETORES 

 

a) A sua instituição planeja a inovação? Esse assunto está inserido nos objetivos 

estratégicos? Explique um pouco sobre como isso se manifesta. 

b) Os processos de inovação são concretizados da forma como foram planejados; 

concretizados, mas com mudanças em relação ao que foi planejados ou não 

concretizados? 

c) Você considera que há uma tendência predominante nesses processos, em termos de 

eles serem mais abertos e colaborativos ou mais fechados e restritos? 

d) Em caso de serem colaborativos, quais são os atores que participam? São apenas 

funcionários internos ou também envolvem outros stakeholders? 

e) Que vantagens e desvantagens você percebe na abertura dos processos de inovação, 

integrando outros personagens (cidadãos usuários, outros níveis de governo, 

empresários), tecnologias (softwares e aplicativos, metodologias, equipamentos) e 

informações? 

f) Seria necessário mudar algo na administração pública federal para que os processos 

sejam mais abertos? O que? 

 

6. COMENTÁRIOS FINAIS 

 

a) Você quer fazer algum comentário adicional sobre o tema? 

 

 

 

 

 

 


